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Origem e evolução histórica da compreensão da 
Síndrome de Down e da inclusão escolar 
Compreender a trajetória histórica da Síndrome de Down e dos movimentos pela inclusão 
escolar é fundamental para contextualizar as práticas atuais e valorizar os avanços 
conquistados. Essa jornada, marcada por desconhecimento, segregação, mas também por 
descobertas científicas e uma crescente conscientização social, moldou a forma como hoje 
percebemos e interagimos com alunos com Síndrome de Down no ambiente educacional. 

Primeiras descrições e o "achado" de John Langdon Down 

Embora representações artísticas antigas, como esculturas da cultura Olmeca datadas de 
1500 a.C., sugiram a existência de indivíduos com características faciais que hoje 
associamos à Síndrome de Down, as primeiras descrições médicas mais formais surgiram 
apenas no século XIX. Antes disso, indivíduos com deficiência intelectual, incluindo aqueles 
com Síndrome de Down, eram frequentemente agrupados sob termos genéricos e 
estigmatizantes, como "idiotas" ou "cretinos", refletindo um profundo desconhecimento 
sobre suas condições específicas e potencialidades. As explicações para suas diferenças 
variavam entre causas místicas, religiosas ou simplesmente degenerativas, sem uma base 
científica sólida. Imagine, por exemplo, uma pequena comunidade rural na Europa 
medieval, onde o nascimento de uma criança com feições e desenvolvimento atípicos 
poderia ser interpretado como um mau presságio ou um castigo divino, levando ao 
isolamento tanto da criança quanto de sua família. 

Foi em 1866 que o médico britânico John Langdon Down publicou um artigo intitulado 
"Observations on an Ethnic Classification of Idiots". Neste trabalho, ele descreveu de forma 
mais sistemática um grupo de seus pacientes no Asilo Earlswood para Deficientes Mentais, 
em Surrey, Inglaterra, que compartilhavam um conjunto de características físicas distintas. 
Ele notou semelhanças na fisionomia, como olhos amendoados, prega palmar única 
(embora não exclusivamente) e baixa estatura, que o levaram a uma classificação infeliz e 
equivocada. Influenciado pelas teorias raciais da época, Down erroneamente associou 
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essas características às populações mongóis, cunhando o termo "idiotia mongoloide" ou 
"mongolismo". Para ilustrar o pensamento da época, considere que as teorias de evolução e 
classificação racial de Blumenbach e outros estavam em voga, e Down tentou enquadrar 
suas observações nesse paradigma, sugerindo uma espécie de "regressão" a um tipo racial 
considerado "primitivo" por ele. Embora sua intenção fosse categorizar para melhor 
compreender e, possivelmente, tratar, a terminologia escolhida carregou um pesado fardo 
de preconceito racial e capacitismo que perduraria por décadas. É importante ressaltar que, 
apesar da nomenclatura inadequada, o trabalho de Down foi um passo inicial para 
diferenciar esta condição de outras formas de deficiência intelectual, abrindo caminho, ainda 
que tortuoso, para futuras investigações. 

A era da institucionalização e o impacto do movimento eugenista 

A partir do final do século XIX e ao longo da primeira metade do século XX, a abordagem 
predominante para com pessoas com deficiência intelectual, incluindo aquelas com 
Síndrome de Down, foi a institucionalização. Grandes asilos e colônias foram construídos 
com a promessa de cuidado e proteção, mas, na prática, muitas vezes se tornaram locais 
de segregação, negligência e desumanização. A superlotação, a falta de recursos 
adequados e a ausência de estímulos individualizados eram comuns. Imagine o cotidiano 
de uma criança com Síndrome de Down em uma dessas instituições no início do século XX: 
separada da família, vivendo em um ambiente impessoal, com poucas oportunidades de 
aprendizado, desenvolvimento de vínculos afetivos significativos ou participação na vida 
comunitária. A expectativa de vida era baixa, e o foco era muito mais custodial do que 
desenvolvimental ou educacional. 

Paralelamente, o movimento eugenista ganhava força em diversas partes do mundo, 
incluindo Europa e América do Norte. A eugenia, que pregava o "aprimoramento" da raça 
humana através do controle reprodutivo, via as pessoas com deficiência como um fardo 
para a sociedade e uma ameaça à "pureza" genética. Indivíduos com Síndrome de Down, 
rotulados como "mongoloides" e considerados incapazes de contribuir socialmente, 
tornaram-se alvos dessas políticas. Programas de esterilização compulsória foram 
implementados em vários países, e, no extremo mais sombrio desse movimento, o regime 
nazista na Alemanha promoveu o extermínio de dezenas de milhares de pessoas com 
deficiência no âmbito do programa Aktion T4. Considere o impacto devastador dessas 
ideologias sobre as famílias: além do estigma social, havia o medo real de que seus filhos 
fossem esterilizados ou, em contextos mais extremos, eliminados. Essa mentalidade 
eugenista reforçava a ideia de que a vida de uma pessoa com Síndrome de Down era 
menos valiosa, dificultando ainda mais qualquer iniciativa de inclusão ou educação. 

A descoberta da trissomia do cromossomo 21 e suas implicações 
científicas 

Um divisor de águas na compreensão da Síndrome de Down ocorreu em 1958 (publicado 
em 1959), quando o geneticista francês Jérôme Lejeune e sua equipe, em Paris, 
identificaram a causa cromossômica da síndrome. Utilizando novas técnicas de citogenética 
que permitiam uma visualização mais clara dos cromossomos humanos, Lejeune descobriu 
que as pessoas com Síndrome de Down possuíam uma cópia extra do cromossomo 21 – 
um total de 47 cromossomos em vez dos 46 habituais. Essa condição passou a ser 



conhecida como trissomia do cromossomo 21. Essa descoberta foi monumental por várias 
razões. Primeiramente, ela forneceu uma base biológica concreta para a síndrome, 
refutando as teorias raciais ultrapassadas de Langdon Down e outras especulações sem 
fundamento. A nomenclatura "mongolismo" começou a ser gradualmente abandonada pela 
comunidade científica e médica internacional em favor de "Síndrome de Down", em 
homenagem ao médico que primeiro a descreveu clinicamente, e "trissomia 21", 
referindo-se à sua causa genética. 

A identificação da trissomia 21 abriu novas frentes de pesquisa sobre os mecanismos 
genéticos envolvidos e seu impacto no desenvolvimento. Permitiu também o 
desenvolvimento de testes diagnósticos pré-natais e pós-natais mais precisos. Imagine o 
alívio e, ao mesmo tempo, a complexidade que essa informação trouxe para os pais. Por 
um lado, havia uma explicação científica, o que poderia reduzir sentimentos de culpa ou a 
busca por causas místicas. Por outro lado, o diagnóstico, especialmente o pré-natal, 
levantou novas questões éticas e dilemas para as famílias. A descoberta de Lejeune, 
embora não tenha levado a uma "cura", foi crucial para desmistificar a condição e para que 
a sociedade começasse a encará-la como uma variação genética, e não como uma 
degenerescência ou falha moral. Esse entendimento científico foi um passo importante para 
que, lentamente, a perspectiva sobre as capacidades e o potencial das pessoas com 
Síndrome de Down começasse a mudar. 

Mudanças de paradigma: da segregação à busca por direitos e 
normalização 

A segunda metade do século XX testemunhou uma transformação gradual, porém 
significativa, na percepção e no tratamento das pessoas com Síndrome de Down e outras 
deficiências. Impulsionada pela descoberta de Lejeune, pelo crescente movimento dos 
direitos civis e por uma maior conscientização sobre os efeitos deletérios da 
institucionalização, uma nova filosofia começou a emergir: a da "normalização". Originada 
nos países escandinavos nos anos 1960, a normalização defendia que as pessoas com 
deficiência deveriam ter a oportunidade de viver vidas tão próximas quanto possível das 
consideradas "normais" na sociedade, com acesso a moradia, educação, trabalho e lazer 
na comunidade. Este princípio começou a influenciar políticas públicas e a inspirar a 
desinstitucionalização, ou seja, o processo de fechar grandes asilos e promover a 
integração dessas pessoas em ambientes comunitários. 

Considere a diferença radical: em vez de um jovem com Síndrome de Down passar a vida 
inteira recluso em uma instituição, a filosofia da normalização propunha que ele pudesse 
morar em uma residência assistida ou com sua família, frequentar uma escola do bairro, ter 
um emprego com apoio e participar de atividades sociais. No entanto, a simples 
desinstitucionalização não garantia a inclusão. Muitas vezes, as pessoas eram transferidas 
para instituições menores ou viviam em comunidades que não estavam preparadas para 
acolhê-las, enfrentando isolamento e falta de suporte adequado. Foi nesse contexto que o 
conceito de "integração" ganhou força, especialmente na educação. A ideia era que alunos 
com deficiência fossem colocados em escolas regulares, mas nem sempre com o suporte 
necessário para uma participação plena. Era comum, por exemplo, a criação de "classes 
especiais" dentro de escolas regulares, o que mantinha uma forma de segregação, ainda 
que em um ambiente fisicamente integrado. A crítica a essa abordagem levou ao 



desenvolvimento do conceito mais robusto de "inclusão", que preconiza a adaptação do 
sistema escolar para atender às necessidades de todos os alunos, valorizando a 
diversidade e promovendo a participação ativa de cada um no currículo regular e na vida 
escolar como um todo. 

O papel fundamental das famílias e associações na transformação 
social e educacional 

Nenhuma discussão sobre a evolução da compreensão da Síndrome de Down e a luta pela 
inclusão estaria completa sem destacar o papel absolutamente crucial desempenhado pelas 
famílias e pelas associações que elas formaram. Durante décadas, foram os pais, mães e 
outros familiares que, inconformados com a falta de oportunidades e o estigma social, se 
uniram para reivindicar direitos, criar serviços e mudar mentalidades. Nos anos 1950 e 
1960, enquanto a ciência avançava na compreensão genética, eram essas famílias que, 
muitas vezes sozinhas, buscavam alternativas à institucionalização e lutavam pelo direito de 
seus filhos à educação e à vida em comunidade. Imagine um pequeno grupo de pais, em 
uma cidade qualquer, no final dos anos 60. Seus filhos com Síndrome de Down eram 
frequentemente recusados nas escolas regulares, e as opções eram limitadas a instituições 
distantes ou a nenhuma educação formal. Esses pais começaram a se reunir, compartilhar 
experiências, angústias e, fundamentalmente, esperanças. 

Dessas reuniões informais, surgiram as primeiras associações de pais e amigos. Essas 
organizações tornaram-se poderosas vozes de advocacy, pressionando governos por 
mudanças legislativas, promovendo a conscientização pública e, em muitos casos, criando 
elas mesmas as primeiras escolas especiais ou programas de intervenção precoce onde 
não existiam. Para ilustrar sua importância, pense na criação de materiais informativos que 
desmistificavam a Síndrome de Down, na organização de congressos que reuniam famílias 
e profissionais, ou na luta incansável por vagas em escolas regulares. Nos Estados Unidos, 
por exemplo, a National Down Syndrome Congress (NDSC) e a National Down Syndrome 
Society (NDSS) foram pioneiras. No Brasil, a Federação Brasileira das Associações de 
Síndrome de Down (DownBrasil) e inúmeras associações locais, como a APAE (Associação 
de Pais e Amigos dos Excepcionais), embora não exclusiva para Síndrome de Down, 
tiveram e têm um papel histórico vital. Foram essas associações que levaram as demandas 
das famílias aos legisladores, que financiaram pesquisas, que ofereceram apoio 
psicossocial e que, acima de tudo, demonstraram ao mundo que seus filhos tinham 
potencial, dignidade e o direito de serem incluídos. A transição de um modelo puramente 
médico e assistencialista para um modelo social e de direitos humanos da deficiência deve 
muito à persistência e ao amor dessas famílias. 

A evolução do olhar sobre o potencial de aprendizagem e 
desenvolvimento 

Historicamente, o potencial de aprendizagem e desenvolvimento de pessoas com Síndrome 
de Down foi drasticamente subestimado. A própria nomenclatura "idiotia mongoloide" já 
carregava em si um prognóstico de incapacidade intelectual severa e pouca ou nenhuma 
perspectiva de desenvolvimento significativo. Nas instituições, a ausência de estímulos 
adequados e as baixas expectativas dos cuidadores acabavam por criar uma profecia 



autorrealizável: sem oportunidades, as crianças não desenvolviam suas habilidades, o que 
reforçava a crença em sua incapacidade. Pensemos, por exemplo, na alfabetização. 
Durante muito tempo, acreditou-se que pessoas com Síndrome de Down seriam incapazes 
de aprender a ler e escrever. Consequentemente, não se investia em métodos de ensino 
adaptados ou em programas de alfabetização para elas. 

Com os avanços na pesquisa educacional, na psicologia do desenvolvimento e, 
crucialmente, com as experiências positivas impulsionadas pelas famílias e por profissionais 
dedicados, essa visão começou a mudar radicalmente. A partir dos anos 1970 e 1980, 
programas de intervenção precoce demonstraram que, com estimulação adequada desde 
os primeiros meses de vida, crianças com Síndrome de Down podiam alcançar marcos de 
desenvolvimento muito superiores aos anteriormente imaginados. Descobriu-se que muitas 
delas tinham um perfil de aprendizagem específico, com pontos fortes (como o 
processamento visual e a aprendizagem por imitação) e desafios (como em algumas áreas 
da linguagem expressiva e memória de curto prazo auditiva). Imagine o impacto de um 
programa de intervenção que utiliza massivamente recursos visuais, rotinas estruturadas e 
reforço positivo, em contraste com a ausência de qualquer estímulo direcionado. A pesquisa 
mostrou que, com as estratégias corretas, a maioria das crianças com Síndrome de Down 
não apenas pode ser alfabetizada, como também pode aprender matemática, história, 
ciências e participar ativamente do currículo escolar. O foco deslocou-se da "limitação" 
imposta pelo diagnóstico para a identificação e o desenvolvimento das potencialidades 
individuais. Casos de jovens com Síndrome de Down concluindo o ensino médio, 
ingressando em universidades, destacando-se em artes, esportes e até mesmo no mercado 
de trabalho, que antes seriam considerados impossíveis, tornaram-se cada vez mais 
visíveis, desafiando velhos preconceitos e inspirando novas gerações. 

Reflexos históricos na educação: do assistencialismo às práticas 
inclusivas atuais no Brasil 

A trajetória da educação de pessoas com Síndrome de Down no Brasil reflete, em grande 
medida, as tendências internacionais, embora com suas particularidades e desafios 
próprios. Durante grande parte do século XX, predominou um modelo assistencialista e 
segregador. As poucas oportunidades educacionais existentes eram oferecidas 
principalmente por instituições filantrópicas, como as APAES, que surgiram a partir da 
década de 1950, e as Escolas Especiais. Embora essas instituições tenham desempenhado 
um papel pioneiro e fundamental ao oferecerem algum tipo de atendimento onde antes não 
havia nada, a abordagem era focada nas limitações e na separação do sistema regular de 
ensino. Considere um aluno com Síndrome de Down nos anos 1970 no Brasil: sua matrícula 
em uma escola comum era algo extremamente raro, quase impensável para a maioria das 
famílias e gestores escolares. A "solução" era a escola especial, que, embora oferecesse 
cuidado e algumas atividades, não promovia a convivência com a diversidade de alunos 
nem seguia, necessariamente, o currículo da escola regular. 

A Constituição Federal de 1988 representou um marco legal importante, ao estabelecer a 
educação como um direito de todos e o dever do Estado, garantindo o atendimento 
educacional especializado preferencialmente na rede regular de ensino. A partir daí, uma 
série de legislações e políticas públicas foram implementadas para promover a inclusão 
escolar, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, a Política 



Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008, e a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) de 
2015. Essa transição da segregação para a inclusão não ocorreu sem percalços. 
Inicialmente, muitas escolas praticaram uma "integração" superficial, onde o aluno com 
deficiência estava fisicamente presente na sala de aula regular, mas sem as adaptações e o 
suporte pedagógico necessários para sua efetiva participação e aprendizagem. Era o aluno 
que precisava se adaptar à escola, e não o contrário. Imagine um professor, sem formação 
específica, recebendo um aluno com Síndrome de Down em uma turma numerosa, sem 
materiais adaptados ou o apoio de um profissional especializado. A dificuldade era imensa. 

Hoje, a perspectiva da educação inclusiva busca transformar a escola como um todo, para 
que ela seja capaz de acolher e ensinar a todos os alunos, reconhecendo e valorizando 
suas diferenças. Isso implica em currículos flexíveis, metodologias de ensino diversificadas, 
formação continuada para os professores, salas de recursos multifuncionais, e a 
colaboração entre professores do ensino regular e da educação especial. O foco é garantir 
não apenas o acesso, mas a permanência com qualidade e a participação plena do aluno 
com Síndrome de Down na vida escolar. Embora os desafios persistam, como a 
necessidade de maior investimento em formação e infraestrutura, o avanço conceitual e 
legal é inegável, refletindo uma sociedade que, aos poucos, aprende a ver a pessoa com 
Síndrome de Down não por suas limitações históricas, mas por suas infinitas possibilidades. 

 

Compreendendo a Síndrome de Down: aspectos 
genéticos, físicos e de saúde relevantes para o 
ambiente escolar 
Para que a inclusão de um aluno com Síndrome de Down seja verdadeiramente eficaz, é 
imprescindível que os educadores e toda a comunidade escolar possuam um conhecimento 
sólido sobre as particularidades desta condição genética. Essa compreensão vai além de 
simplesmente saber o nome da síndrome; ela envolve entender suas bases genéticas, 
reconhecer as características físicas que podem influenciar a participação do aluno nas 
atividades escolares e estar ciente das questões de saúde mais frequentes que podem 
impactar seu bem-estar e processo de aprendizagem. Este conhecimento não tem como 
objetivo rotular o aluno, mas sim instrumentalizar a equipe pedagógica para oferecer os 
suportes adequados e criar um ambiente verdadeiramente acolhedor e estimulante. 

A base genética da Síndrome de Down: o que é a trissomia do 21? 

No núcleo de cada célula do nosso corpo, temos estruturas chamadas cromossomos, que 
são como os "manuais de instrução" que carregam nossos genes e determinam nossas 
características. Normalmente, os seres humanos possuem 46 cromossomos, organizados 
em 23 pares. Um desses pares é herdado da mãe e o outro, do pai. A Síndrome de Down 
ocorre devido a uma alteração genética específica: a presença de um cromossomo 21 a 
mais, totalizando três cópias deste cromossomo em vez das duas usuais. Por isso, a 
condição é também conhecida como trissomia do cromossomo 21. Imagine que o 



cromossomo 21 é um capítulo específico nesse manual de instruções; na Síndrome de 
Down, esse capítulo aparece em triplicata. Essa cópia extra do material genético do 
cromossomo 21 leva a uma série de particularidades no desenvolvimento físico e 
intelectual. 

Existem três tipos principais de ocorrência da trissomia do 21: 

1.​ Trissomia Simples ou Livre (Não Disjunção): É a forma mais comum, 
respondendo por cerca de 95% dos casos. O erro genético ocorre durante a divisão 
celular do óvulo ou do espermatozoide, antes ou no momento da concepção. Neste 
caso, todas as células do corpo do indivíduo terão o cromossomo 21 extra. É 
importante ressaltar que, na grande maioria das vezes, esse evento é acidental e 
não hereditário, ou seja, não é passado dos pais para o filho devido a uma condição 
genética pré-existente nos pais. 

2.​ Translocação Robertsoniana: Ocorre em aproximadamente 3 a 4% dos casos. 
Nesta situação, parte do cromossomo 21 extra está "colada" (translocada) a outro 
cromossomo, geralmente o cromossomo 14, 13, 15 ou 22. Embora o número total de 
cromossomos possa parecer 46, a presença desse material genético adicional do 
cromossomo 21 causa as características da síndrome. Diferentemente da trissomia 
simples, em cerca de um terço dos casos de translocação, um dos pais pode ser 
portador de uma translocação equilibrada (tem o material genético reorganizado, 
mas sem excessos ou perdas, e não manifesta a síndrome), o que aumenta o risco 
de ter outros filhos com Síndrome de Down. Por isso, quando se identifica um caso 
de translocação, o aconselhamento genético para os pais e outros familiares é 
fundamental. Considere, por exemplo, uma família onde um segundo filho nasce 
com Síndrome de Down por translocação; investigar os pais pode revelar que um 
deles é portador, o que tem implicações para futuras gestações e para outros 
membros da família. 

3.​ Mosaicismo: É a forma mais rara, afetando cerca de 1 a 2% das pessoas com 
Síndrome de Down. No mosaicismo, o erro na divisão celular ocorre após a 
concepção. Isso significa que algumas células do corpo terão o número usual de 46 
cromossomos, enquanto outras terão os 47 cromossomos (com a trissomia do 21). A 
proporção de células afetadas pode variar significativamente entre diferentes tecidos 
e órgãos, e também de pessoa para pessoa. Indivíduos com mosaicismo podem 
apresentar uma variabilidade maior nas características da síndrome, e, em alguns 
casos, as manifestações podem ser mais leves, mas isso não é uma regra. 

Independentemente do tipo de ocorrência genética, o material extra do cromossomo 21 
interfere no desenvolvimento global do indivíduo, afetando aspectos físicos, cognitivos e de 
saúde. É crucial entender que a Síndrome de Down não é uma doença, mas uma condição 
genética que acompanha a pessoa por toda a vida. 

Características físicas frequentes: reconhecendo a diversidade dentro 
da síndrome 

As pessoas com Síndrome de Down podem apresentar um conjunto de características 
físicas que são frequentemente associadas à condição. No entanto, é vital enfatizar que 
cada indivíduo é único. Ninguém apresentará todas as características, e a intensidade com 



que cada uma se manifesta varia enormemente de pessoa para pessoa. Reconhecer essas 
características não serve para estereotipar, mas para compreender possíveis necessidades 
no ambiente escolar. 

Algumas das características físicas mais observadas incluem: 

●​ Características faciais: Muitas vezes, nota-se uma leve braquicefalia (cabeça um 
pouco achatada na parte de trás), fissuras palpebrais oblíquas (olhos com um 
contorno amendoado, ligeiramente inclinados para cima e para fora), pregas 
epicânticas (pequenas dobras de pele no canto interno dos olhos), ponte nasal mais 
achatada e larga, orelhas pequenas e com implantação um pouco mais baixa, e 
boca pequena, que pode parecer ainda menor devido a uma língua que, embora de 
tamanho normal, pode parecer proporcionalmente maior (macroglossia relativa) ou 
ter tônus muscular diminuído, levando à protrusão. Imagine um aluno que, devido à 
boca pequena e à hipotonia dos músculos orofaciais, pode ter mais dificuldade na 
articulação de certos sons ou apresentar salivação excessiva. Isso não é uma regra, 
mas uma possibilidade a ser considerada. 

●​ Mãos e pés: É comum observar mãos pequenas e largas, com dedos curtos. A 
clinodactilia do quinto dedo (uma curvatura do dedo mínimo em direção aos outros 
dedos) pode estar presente, assim como uma única prega transversal na palma da 
mão (chamada prega palmar única ou linha simiesca, embora este termo seja 
considerado pejorativo por alguns e menos utilizado atualmente). Nos pés, pode 
haver um espaço maior entre o primeiro dedo (dedão) e o segundo dedo, e uma 
prega entre eles. 

●​ Hipotonia muscular: Esta é uma das características mais significativas e com maior 
impacto funcional. A hipotonia refere-se a um tônus muscular diminuído, o que faz 
com que os músculos sejam mais "moles" ou "flácidos". Isso pode afetar o 
desenvolvimento motor grosso (como sentar, engatinhar, andar, correr, pular) e fino 
(como segurar objetos, escrever, abotoar), além da fala (articulação) e da 
alimentação (sucção, mastigação). Por exemplo, um aluno com hipotonia pode 
cansar-se mais rapidamente ao realizar atividades que exigem esforço muscular 
sustentado, como ficar sentado por longos períodos ou escrever textos longos. 

●​ Hiperflexibilidade ligamentar (frouxidão ligamentar): Muitos indivíduos com 
Síndrome de Down apresentam maior flexibilidade nas articulações devido a 
ligamentos mais elásticos. Embora isso possa parecer uma vantagem em certas 
atividades, também pode predispor a luxações ou instabilidades articulares se não 
houver cuidado. 

●​ Baixa estatura: Adultos com Síndrome de Down geralmente têm uma estatura 
abaixo da média da população geral. O crescimento pode ser mais lento durante a 
infância e a adolescência. 

No ambiente escolar, essas características podem demandar algumas adaptações simples. 
Por exemplo, um aluno com hipotonia e baixa estatura pode precisar de uma cadeira e 
mesa com altura adequada, talvez com um apoio para os pés, para garantir uma postura 
correta e confortável durante as atividades. Materiais como lápis mais grossos ou 
adaptadores de escrita podem facilitar a preensão para quem tem dificuldades na 
motricidade fina. O professor de educação física, ciente da hipotonia e da hiperflexibilidade, 



pode adaptar atividades para garantir a segurança e promover o fortalecimento muscular de 
forma gradual. 

Hipotonia muscular e hiperflexibilidade: impactos no desenvolvimento 
motor e na rotina escolar 

A hipotonia muscular, como mencionamos, é uma característica central na Síndrome de 
Down e tem implicações diretas e variadas no cotidiano escolar do aluno. Ela não significa 
fraqueza muscular, mas sim uma menor resistência ao movimento passivo, uma espécie de 
"frouxidão". Isso pode fazer com que o aluno precise despender mais energia para manter a 
postura, se movimentar e realizar tarefas que para outros são automáticas. Considere um 
bebê com Síndrome de Down: ele pode levar mais tempo para sustentar a cabeça, rolar, 
sentar-se e engatinhar, justamente pela dificuldade em estabilizar o corpo contra a 
gravidade. Essa dificuldade inicial pode, se não houver intervenção precoce, impactar a 
aquisição de habilidades motoras mais complexas. 

No contexto escolar, a hipotonia pode manifestar-se de diversas formas: 

●​ Postura: O aluno pode apresentar uma postura mais "curvada" ao sentar-se, apoiar 
a cabeça na mesa com frequência ou ter dificuldade em permanecer sentado por 
longos períodos. Uma cadeira com bom suporte lombar e altura adequada, que 
permita os pés apoiados no chão ou em um suporte, é fundamental. 

●​ Mobilidade e Coordenação Motora Grossa: Atividades como correr, pular, subir 
escadas, participar de jogos que exigem agilidade podem ser mais desafiadoras. O 
aluno pode apresentar um andar com base mais alargada para aumentar o 
equilíbrio, ter menos velocidade ou cansar-se mais rapidamente. Nas aulas de 
educação física, é importante que as atividades sejam inclusivas, com modificações 
que permitam a participação e o sucesso do aluno, focando no desenvolvimento de 
força, equilíbrio e coordenação de forma lúdica e segura. Por exemplo, em um jogo 
de pega-pega, pode-se reduzir a área de jogo ou permitir que o aluno com hipotonia 
tenha "ajudantes". 

●​ Coordenação Motora Fina: Tarefas como escrever, desenhar, recortar, manusear 
pequenos objetos, amarrar cadarços e abotoar roupas podem exigir mais esforço e 
tempo. A preensão do lápis pode ser inadequada ou fraca, resultando em caligrafia 
irregular ou dificuldade em manter a pressão correta no papel. O uso de lápis mais 
grossos, triangulares, adaptadores de escrita, tesouras adaptadas e velcro em vez 
de botões pode fazer uma grande diferença. Imagine a frustração de um aluno que 
tem ótimas ideias, mas luta para registrá-las no papel devido à dificuldade motora. 
Oferecer alternativas, como digitação ou respostas orais, quando apropriado, 
também é uma estratégia válida. 

●​ Fala e Alimentação: Os músculos orofaciais também são afetados pela hipotonia. 
Isso pode levar a dificuldades na articulação das palavras (disartria), tornando a fala 
menos inteligível. A mastigação e a deglutição também podem ser menos eficientes. 
O acompanhamento fonoaudiológico é crucial, e o professor pode colaborar criando 
um ambiente de comunicação paciente e utilizando recursos visuais para apoiar a 
compreensão. 



A hiperflexibilidade ligamentar, por sua vez, significa que as articulações podem se mover 
além da amplitude normal com facilidade. Embora possa não parecer um problema, essa 
frouxidão pode aumentar o risco de entorses ou luxações, especialmente em atividades de 
impacto ou que exijam movimentos bruscos. Um cuidado particular é com a instabilidade 
atlantoaxial (veremos mais adiante), mas, de modo geral, é bom que o professor de 
educação física esteja ciente para evitar hiperextensões articulares e focar em exercícios 
que fortaleçam a musculatura ao redor das articulações, promovendo maior estabilidade. 

Questões de saúde auditiva e visual: implicações diretas para a 
aprendizagem 

Problemas de audição e visão são significativamente mais comuns em crianças com 
Síndrome de Down do que na população em geral, e ambos têm um impacto direto e 
profundo na capacidade de aprendizagem e interação social na escola. A detecção precoce 
e o manejo adequado dessas questões são, portanto, essenciais. 

Alterações Auditivas: 

●​ Otites de Repetição: Crianças com Síndrome de Down frequentemente têm canais 
auditivos (trompa de Eustáquio) mais estreitos e horizontalizados, o que dificulta a 
drenagem de fluidos do ouvido médio. Isso as torna mais propensas a infecções de 
ouvido (otites médias), que podem ser recorrentes e levar ao acúmulo de líquido 
atrás do tímpano (otite média secretora ou "cola no ouvido"). Essas condições 
podem causar perda auditiva condutiva temporária ou, se não tratadas 
adequadamente, até mesmo perdas permanentes. 

●​ Perda Auditiva: Além da perda condutiva causada por otites, pode haver perda 
auditiva neurossensorial (relacionada a problemas no ouvido interno ou no nervo 
auditivo). Estima-se que uma porcentagem considerável de crianças com Síndrome 
de Down tenha algum grau de perda auditiva, que pode variar de leve a profunda. 
Uma perda auditiva leve, por exemplo, pode fazer com que a criança perca sons de 
fala mais sutis ou tenha dificuldade em ouvir em ambientes ruidosos, como uma sala 
de aula típica. 

Implicações Escolares da Perda Auditiva: Imagine um aluno que não ouve bem as 
instruções do professor, especialmente se o professor estiver de costas ou distante. Ele 
pode parecer desatento, ter dificuldade em seguir comandos, apresentar atrasos no 
desenvolvimento da linguagem oral e dificuldades na leitura e escrita, já que a consciência 
fonológica (habilidade de perceber os sons da fala) pode ser afetada. Para esse aluno, 
sentar-se mais próximo ao professor e longe de fontes de ruído (janelas, portas), o uso de 
pistas visuais pelo professor (gestos, expressões faciais), e a verificação da compreensão 
das instruções são medidas simples, mas eficazes. Em casos de perda auditiva confirmada, 
o uso de aparelhos de amplificação sonora individual (AASI) pode ser indicado, e a escola 
deve estar preparada para auxiliar no manejo desses dispositivos, se necessário. 

Alterações Visuais: 



●​ Erros de Refração: Miopia (dificuldade para enxergar de longe), hipermetropia 
(dificuldade para enxergar de perto) e astigmatismo (visão distorcida) são muito 
comuns. 

●​ Estrabismo: Desalinhamento dos olhos, onde um olho pode desviar para dentro, 
para fora, para cima ou para baixo. Pode afetar a percepção de profundidade e levar 
à ambliopia ("olho preguiçoso") se não corrigido. 

●​ Nistagmo: Movimentos oculares involuntários, rápidos e repetitivos, que podem 
reduzir a acuidade visual. 

●​ Obstrução do Canal Lacrimal: Causa lacrimejamento excessivo. 
●​ Catarata Congênita: Opacificação do cristalino (a lente do olho), presente ao 

nascimento ou desenvolvida precocemente. 
●​ Ceratocone: Uma condição menos comum, mas mais prevalente na Síndrome de 

Down, onde a córnea se torna mais fina e assume um formato cônico, causando 
distorção visual significativa. 

Implicações Escolares das Alterações Visuais: Dificuldades visuais não corrigidas 
podem levar a dores de cabeça, fadiga ocular, dificuldade em ler o que está escrito na lousa 
ou nos livros, problemas na coordenação olho-mão (essencial para escrita e desenho) e 
desinteresse por atividades que exigem foco visual. Considere um aluno com hipermetropia 
não diagnosticada: ele pode evitar livros e atividades de escrita porque lhe causam 
desconforto. A escola pode ajudar garantindo uma boa iluminação na sala, utilizando 
materiais com letras maiores e bom contraste, permitindo que o aluno se sente mais perto 
da lousa, e incentivando pausas visuais durante tarefas prolongadas. Se o aluno usa 
óculos, é importante que a equipe escolar incentive o uso constante e ajude a cuidar deles. 

A recomendação é que todas as crianças com Síndrome de Down passem por avaliações 
oftalmológicas e audiológicas regulares, desde os primeiros meses de vida e ao longo de 
toda a idade escolar, mesmo na ausência de sintomas evidentes. A escola tem um papel 
importante em observar sinais de alerta (franzir a testa para enxergar, aproximar-se muito 
dos objetos, pedir para repetir informações, não responder a chamados, etc.) e comunicar 
essas observações à família. 

Outras condições de saúde prevalentes e seus reflexos no ambiente 
educacional 

Além das questões auditivas e visuais, existe uma série de outras condições de saúde que 
ocorrem com maior frequência em pessoas com Síndrome de Down. O conhecimento sobre 
elas é importante para que a equipe escolar possa oferecer o suporte necessário e 
compreender certos comportamentos ou necessidades do aluno. 

●​ Cardiopatias Congênitas: Cerca de 40% a 50% dos bebês com Síndrome de Down 
nascem com alguma malformação cardíaca. Muitas delas são corrigidas 
cirurgicamente ainda na primeira infância. No entanto, mesmo após a correção, ou 
em casos mais leves que não exigiram cirurgia, o aluno pode apresentar menor 
tolerância a esforços físicos intensos, cansar-se mais facilmente ou precisar de 
acompanhamento cardiológico regular. O professor de educação física deve estar 
ciente dessa condição para adaptar as atividades, evitando exaustão e garantindo a 



segurança. Por exemplo, permitir pausas mais frequentes ou propor atividades 
alternativas de menor impacto. 

●​ Disfunções da Tireoide: O hipotireoidismo (produção insuficiente de hormônios 
tireoidianos) é comum e pode se desenvolver em qualquer idade. Esses hormônios 
são cruciais para o metabolismo, crescimento e desenvolvimento cerebral. Se não 
tratado, o hipotireoidismo pode causar lentidão, ganho de peso, pele seca, fadiga, 
constipação e dificuldades de aprendizagem e concentração. A boa notícia é que o 
diagnóstico é feito por exame de sangue e o tratamento (reposição hormonal) é 
simples e eficaz. A escola pode observar sinais como sonolência excessiva ou 
queda no rendimento e alertar a família. 

●​ Instabilidade Atlantoaxial (IAA): Refere-se a uma frouxidão excessiva na 
articulação entre as duas primeiras vértebras cervicais (atlas e áxis). Ocorre em 
cerca de 10-30% das pessoas com Síndrome de Down. Na maioria dos casos, é 
assintomática. No entanto, em uma pequena porcentagem, essa instabilidade pode 
levar à compressão da medula espinhal, causando dor no pescoço, fraqueza, 
alterações na marcha, mudanças no controle da bexiga ou intestino, e outros 
sintomas neurológicos. Embora rara, é uma condição séria. Por precaução, 
atividades que envolvem hiperextensão, flexão forçada ou pressão direta sobre o 
pescoço (como algumas cambalhotas em colchões, mergulho de ponta, ou certos 
esportes de contato) devem ser realizadas com cautela ou evitadas, especialmente 
se houver diagnóstico de IAA sintomática. Recomenda-se avaliação médica antes 
da participação em atividades esportivas de maior risco. 

●​ Questões Gastrointestinais: Anomalias como atresia duodenal (bloqueio no 
intestino delgado) podem ocorrer e geralmente são corrigidas cirurgicamente após o 
nascimento. A Doença Celíaca (intolerância ao glúten) também é mais prevalente. 
Se diagnosticada, requer uma dieta estritamente sem glúten. A escola precisa estar 
preparada para supervisionar a alimentação do aluno, garantindo que não haja 
ingestão acidental de glúten, o que pode ser um desafio em festas ou na merenda 
escolar. A constipação intestinal também é frequente, devido à hipotonia dos 
músculos intestinais, e pode ser manejada com dieta rica em fibras e hidratação. 

●​ Apneia Obstrutiva do Sono: Caracteriza-se por pausas respiratórias durante o 
sono, muitas vezes causadas pela combinação de hipotonia dos músculos das vias 
aéreas superiores, língua relativamente grande e vias aéreas estreitas. A apneia do 
sono leva a um sono fragmentado e de má qualidade, resultando em sonolência 
diurna excessiva, irritabilidade, dificuldade de concentração e problemas de 
comportamento, o que obviamente afeta o desempenho escolar. Imagine um aluno 
que dormiu mal consistentemente; sua capacidade de prestar atenção e aprender 
estará comprometida. O tratamento pode envolver cirurgia (como remoção de 
amígdalas e adenoide) ou o uso de CPAP (aparelho de pressão positiva contínua 
nas vias aéreas) durante o sono. 

●​ Maior Susceptibilidade a Infecções: Especialmente infecções respiratórias (gripes, 
resfriados, pneumonias) são mais comuns, em parte devido a particularidades no 
sistema imunológico e à anatomia das vias aéreas. Isso pode resultar em maior 
número de faltas escolares. A escola pode colaborar reforçando hábitos de higiene, 
como lavar as mãos, e mantendo o ambiente arejado. 

●​ Questões Dermatológicas: Pele seca é comum, podendo necessitar de hidratação 
regular. 



É fundamental que a escola tenha um canal de comunicação aberto com a família para 
estar ciente do histórico de saúde do aluno, das medicações em uso e de quaisquer 
recomendações médicas específicas. 

A importância da vigilância e do acompanhamento de saúde para o 
bem-estar e o aprendizado do aluno 

Fica claro, após explorarmos as diversas questões de saúde que podem acompanhar a 
Síndrome de Down, que o acompanhamento médico regular e multidisciplinar é 
absolutamente essencial para garantir não apenas a saúde física, mas também o pleno 
desenvolvimento e aprendizado do aluno. Esse acompanhamento geralmente envolve 
pediatra, cardiologista, oftalmologista, otorrinolaringologista, endocrinologista, dentista, 
fisioterapeuta, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, entre outros, conforme as 
necessidades individuais. 

A escola não substitui esses profissionais, mas atua como um parceiro vital nessa rede de 
cuidados. Educadores atentos podem ser os primeiros a notar sinais sutis que indicam um 
problema de saúde emergente ou a necessidade de ajustar algum tratamento. Por exemplo, 
uma queda no rendimento escolar, aumento da irritabilidade ou sonolência excessiva 
podem ser indicativos de um hipotireoidismo descompensado ou de uma apneia do sono 
não diagnosticada. Dificuldade persistente na leitura pode estar relacionada a um problema 
de visão não corrigido. Atrasos na fala podem ser exacerbados por otites de repetição não 
tratadas. 

Quando a escola trabalha em colaboração com a família e os profissionais de saúde, 
compartilhando informações relevantes (sempre com o consentimento dos pais e 
respeitando a privacidade), o aluno é o maior beneficiado. Um aluno com suas questões de 
saúde bem gerenciadas, que enxerga e ouve bem, que dorme adequadamente e que tem 
suas necessidades motoras e de comunicação apoiadas, terá muito mais condições de se 
engajar nas atividades escolares, interagir com os colegas e alcançar seu pleno potencial 
de aprendizagem. Considere o impacto positivo quando um professor, sabendo que o aluno 
usa aparelho auditivo, certifica-se de que este está funcionando e bem posicionado, ou 
quando adapta uma atividade física para um aluno com restrição cardíaca, permitindo sua 
participação segura e prazerosa. Esse olhar atento e individualizado, embasado no 
conhecimento das particularidades da Síndrome de Down, é a essência de uma prática 
pedagógica verdadeiramente inclusiva e promotora de saúde e bem-estar. 

 

Desenvolvimento cognitivo, aprendizagem e 
potencialidades do aluno com Síndrome de Down 
Adentrar o universo do desenvolvimento cognitivo e da aprendizagem de alunos com 
Síndrome de Down é uma jornada fascinante e essencial para educadores comprometidos 
com a inclusão. É um campo onde mitos e verdades se entrelaçam, e onde o conhecimento 
aprofundado pode transformar radicalmente a prática pedagógica e as expectativas em 
relação a esses alunos. Longe de buscar um "manual de instruções" único, pois cada 



indivíduo é singular, nosso objetivo aqui é compreender os padrões gerais de 
desenvolvimento, as potencialidades frequentemente observadas e as estratégias que 
podem facilitar a construção do conhecimento, sempre com um olhar que valoriza as 
capacidades e respeita os ritmos individuais. 

A deficiência intelectual na Síndrome de Down: uma perspectiva para 
além dos rótulos 

A Síndrome de Down está frequentemente associada à deficiência intelectual (DI). De fato, 
a maioria das pessoas com Síndrome de Down apresenta algum grau de deficiência 
intelectual, que geralmente varia de leve a moderado. No entanto, é crucial desconstruir 
algumas ideias equivocadas sobre o que isso realmente significa no contexto educacional. 
Primeiramente, a deficiência intelectual não é uma sentença de incapacidade de aprender. 
Pelo contrário, pessoas com Síndrome de Down aprendem continuamente ao longo de toda 
a vida, desde que lhes sejam oferecidos os estímulos adequados, as metodologias 
apropriadas e, fundamentalmente, altas expectativas. Imagine, por exemplo, o impacto que 
a crença limitante de que "alunos com Síndrome de Down não aprendem a ler" teve por 
décadas, privando inúmeras pessoas do acesso ao mundo da escrita. Hoje, sabemos que a 
grande maioria pode, sim, ser alfabetizada, e muitos desenvolvem um gosto genuíno pela 
leitura. 

É importante destacar a imensa variabilidade individual. Não existem duas pessoas com 
Síndrome de Down iguais, assim como não existem duas pessoas sem a síndrome que 
sejam idênticas em suas capacidades cognitivas. O grau de deficiência intelectual, as 
habilidades específicas, os interesses e os talentos variam enormemente de um indivíduo 
para outro. Portanto, rotular um aluno apenas com base no diagnóstico de Síndrome de 
Down é um erro que pode obscurecer suas verdadeiras potencialidades e necessidades. 
Alguns podem apresentar um desenvolvimento cognitivo mais próximo do esperado para 
sua idade cronológica em certas áreas, enquanto outros podem necessitar de suportes mais 
intensivos. O desenvolvimento também não é linear nem estático; pode haver períodos de 
progresso mais rápido e outros mais lentos, e as habilidades continuam a se desenvolver 
com o passar do tempo e com a estimulação contínua. Considere um adolescente com 
Síndrome de Down que, na infância, apresentava dificuldades significativas na linguagem e 
que, com intervenção fonoaudiológica e um ambiente escolar rico em interações verbais, 
passa a se comunicar com mais fluidez e complexidade. Isso ilustra como o 
desenvolvimento é um processo dinâmico. 

Perfil cognitivo: compreendendo os pontos fortes e as áreas que 
demandam mais atenção 

Embora a variabilidade seja a norma, estudos e observações clínicas e educacionais ao 
longo de décadas permitiram identificar um perfil cognitivo comumente associado à 
Síndrome de Down. Este perfil inclui tanto áreas que frequentemente se manifestam como 
pontos fortes quanto áreas que podem representar desafios e, portanto, demandar maior 
atenção e estratégias pedagógicas específicas. Conhecer esse perfil não é para encaixar o 
aluno em um molde, mas para nos dar pistas sobre como podemos facilitar sua 
aprendizagem. 



Pontos Fortes Frequentes: 

●​ Processamento Visual e Aprendizagem Visual: Muitos indivíduos com Síndrome 
de Down aprendem melhor e retêm informações com mais facilidade quando elas 
são apresentadas visualmente. Eles tendem a ter uma boa memória para imagens, 
rostos e locais. Por exemplo, o uso de cartões com figuras para ensinar vocabulário, 
a utilização de esquemas, mapas mentais, vídeos educativos e demonstrações 
práticas costumam ser muito eficazes. Se você está ensinando uma sequência de 
eventos históricos, uma linha do tempo visual será provavelmente mais útil do que 
uma longa explicação oral. 

●​ Aprendizagem por Imitação: A capacidade de aprender observando e imitando o 
comportamento de outros é, muitas vezes, um ponto forte. Isso pode ser utilizado de 
forma muito positiva na sala de aula, incentivando a aprendizagem de habilidades 
sociais e acadêmicas através da observação de colegas e do professor. 

●​ Vocabulário Receptivo: Frequentemente, a compreensão da linguagem 
(vocabulário receptivo) é mais desenvolvida do que a capacidade de se expressar 
verbalmente (vocabulário expressivo). O aluno pode entender muito mais do que 
consegue colocar em palavras. Isso é crucial: nunca subestime a compreensão de 
um aluno com Síndrome de Down baseando-se apenas em sua produção oral. 

●​ Habilidades Sociais e Empatia: Embora seja um estereótipo dizer que "todos são 
carinhosos", muitas pessoas com Síndrome de Down demonstram boas habilidades 
sociais, uma natureza sociável, e uma capacidade empática notável. Eles podem ser 
muito sensíveis aos sentimentos dos outros e desfrutar de interações sociais. Essas 
características podem ser grandes aliadas na promoção de um ambiente de sala de 
aula positivo e colaborativo. 

●​ Cumprimento de Rotinas e Tarefas Concretas: Alunos com Síndrome de Down 
geralmente se beneficiam de rotinas claras e previsíveis. Eles tendem a se sair bem 
em tarefas concretas, passo a passo, especialmente quando as instruções são 
claras e visuais. 

Áreas que Podem Demandar Mais Suporte: 

●​ Linguagem Expressiva: Como mencionado, pode haver uma defasagem entre a 
compreensão e a expressão. Dificuldades na articulação dos sons da fala (devido à 
hipotonia orofacial), na construção gramatical das frases e na amplitude do 
vocabulário expressivo são comuns. É fundamental o acompanhamento 
fonoaudiológico e, na escola, o uso de estratégias de comunicação aumentativa e 
alternativa, se necessário, além de muita paciência e incentivo para que o aluno se 
expresse. 

●​ Memória de Curto Prazo Auditiva e Verbal: Reter uma sequência de informações 
apresentadas oralmente (como uma lista de instruções ou números de telefone) 
pode ser um desafio. Imagine pedir a um aluno para "pegar o caderno azul, o lápis 
de cor e o livro de matemática na página 25". Ele pode se lembrar apenas da 
primeira ou da última instrução. Por isso, instruções curtas, diretas, e com apoio 
visual são mais eficazes. 

●​ Processamento Auditivo: Além da memória, o próprio processamento da 
informação auditiva, especialmente em ambientes ruidosos ou quando a fala é muito 



rápida, pode ser mais lento ou menos eficiente. Garantir um ambiente com menos 
ruído de fundo e falar de forma clara e pausada pode ajudar. 

●​ Funções Executivas: Este é um conjunto de habilidades mentais essenciais para o 
planejamento, organização, memória de trabalho (manter e manipular informações 
na mente), flexibilidade cognitiva (mudar de uma tarefa ou estratégia para outra), 
automonitoramento, controle inibitório (controlar impulsos) e tomada de decisões. 
Alunos com Síndrome de Down frequentemente apresentam desafios nessas áreas. 
Por exemplo, iniciar uma tarefa, sequenciar os passos para completá-la, manter o 
foco, evitar distrações, ou adaptar-se a uma mudança inesperada na rotina podem 
ser mais difíceis. O uso de agendas visuais, checklists, lembretes, e a divisão de 
tarefas complexas em etapas menores são estratégias importantes. 

●​ Abstração e Generalização: Compreender conceitos abstratos (como "justiça" ou 
"democracia") e generalizar o aprendizado de um contexto para outro pode requerer 
mais tempo e exemplos concretos. Se um aluno aprende a somar usando blocos, 
ele pode ter dificuldade em aplicar esse conhecimento a um problema de palavras 
sem um suporte adicional para fazer essa transposição. 

●​ Velocidade de Processamento: A velocidade com que a informação é processada 
e uma resposta é elaborada pode ser mais lenta. É fundamental dar ao aluno o 
tempo necessário para pensar e responder, sem pressioná-lo. 

●​ Atenção Sustentada: Manter a atenção em uma tarefa por longos períodos, 
especialmente se ela não for de grande interesse para o aluno, pode ser desafiador. 
Variar as atividades, usar materiais motivadores e incorporar movimento podem 
ajudar a manter o engajamento. 

Compreender esse perfil não é fixar o aluno em suas dificuldades, mas sim identificar onde 
e como podemos oferecer os andaimes necessários para que ele construa seu 
conhecimento. 

Como o aluno com Síndrome de Down aprende: estratégias e 
considerações para o ensino 

O processo de aprendizagem de um aluno com Síndrome de Down é, em sua essência, o 
mesmo de qualquer outro aluno: ele acontece através da interação com o ambiente, da 
experimentação, da mediação e da construção de significados. No entanto, devido às 
particularidades cognitivas que discutimos, algumas estratégias e considerações 
pedagógicas podem otimizar significativamente esse processo. 

●​ Concretude e Multissensorialidade: A aprendizagem é facilitada quando os 
conceitos são apresentados de forma concreta e tangível, utilizando múltiplos 
sentidos. Em vez de apenas falar sobre as formas geométricas, permita que o aluno 
as manipule, construa com elas, sinta suas texturas. Para ensinar letras, use letras 
móveis, massinha de modelar, caixas de areia para traçar. Quanto mais canais 
sensoriais envolvidos (visão, audição, tato, movimento), mais robusta será a 
aprendizagem. Considere, ao ensinar sobre o ciclo da água, usar um terrário, 
mostrar vídeos, fazer experimentos com gelo e vapor, e criar um painel visual com 
as etapas. 

●​ Repetição e Prática: Alunos com Síndrome de Down geralmente necessitam de 
mais tempo e mais oportunidades de prática para consolidar um novo aprendizado. 



A repetição não deve ser monótona, mas variada e contextualizada. Se está 
ensinando uma nova palavra, use-a em diferentes frases, jogos, canções, e em 
situações reais do cotidiano escolar. 

●​ Aprendizagem em Etapas Menores (Análise de Tarefas): Tarefas complexas 
devem ser divididas em passos menores, mais gerenciáveis. Cada passo deve ser 
ensinado e praticado antes de se passar para o seguinte. Por exemplo, a tarefa de 
"escrever uma frase" pode ser dividida em: pensar na ideia, escolher as palavras, 
lembrar a forma das letras, escrever cada letra na sequência correta, respeitar os 
espaços. Um checklist visual pode ajudar o aluno a acompanhar esses passos. 

●​ Instruções Claras, Curtas e Objetivas: Devido aos desafios com a memória de 
curto prazo auditiva, as instruções devem ser diretas e concisas. Use uma 
linguagem simples e, sempre que possível, acompanhe a instrução oral com gestos, 
figuras ou demonstrações. Verifique a compreensão pedindo ao aluno para repetir a 
instrução com suas próprias palavras ou mostrar o que entendeu. 

●​ Uso Intensivo de Recursos Visuais: Como já destacado, o canal visual é um ponto 
forte. Utilize quadros de rotina, calendários visuais, cartões de comunicação, 
legendas em objetos, fotos, desenhos, gráficos, vídeos. Ao contar uma história, use 
um livro com muitas ilustrações ou até mesmo um teatro de fantoches. 

●​ Reforço Positivo e Feedback Imediato: Elogiar o esforço e as conquistas, mesmo 
as pequenas, é fundamental para manter a motivação e construir a autoestima. O 
feedback deve ser específico e imediato. Em vez de apenas dizer "muito bom", diga 
"gostei muito de como você organizou seus lápis na caixa!". Se o aluno cometer um 
erro, corrija de forma construtiva, mostrando a maneira correta e dando a 
oportunidade de tentar novamente. 

●​ Aprendizagem Sem Erros (Prompting e Fading): Em algumas situações, 
especialmente ao ensinar novas habilidades, pode ser útil usar a estratégia de 
"aprendizagem sem erros". Isso envolve fornecer o suporte (prompt) necessário para 
que o aluno realize a tarefa corretamente desde o início, e gradualmente retirar esse 
suporte (fading) à medida que ele ganha autonomia. Os prompts podem ser físicos 
(guiar a mão do aluno), gestuais (apontar), verbais (dar uma pista oral) ou visuais 
(mostrar um modelo). 

●​ Generalização: É crucial planejar ativamente a generalização do aprendizado. O 
que o aluno aprende em uma situação específica (por exemplo, cumprimentar o 
professor na sala de aula) precisa ser praticado em outros contextos (cumprimentar 
o diretor no pátio, um colega na biblioteca). Crie oportunidades para que o aluno use 
as habilidades aprendidas em diferentes ambientes, com diferentes pessoas e 
materiais. 

Memória, atenção e funções executivas: desafios comuns e como 
contorná-los 

Já tocamos nestes pontos, mas vale a pena aprofundar um pouco mais nas estratégias 
específicas para lidar com os desafios relacionados à memória, atenção e funções 
executivas, pois são cruciais para o sucesso escolar. 

Para a Memória: 



●​ Memória de Trabalho: Além de instruções curtas e visuais, use estratégias 
mnemônicas (canções, rimas, acrônimos simples). Pratique jogos que exercitem a 
memória de trabalho, como "O que sumiu?" (mostrar objetos, cobrir, tirar um e 
perguntar qual sumiu) ou repetir sequências de cores ou sons. 

●​ Memória de Longo Prazo: Revise conteúdos regularmente, mas de formas 
variadas. Crie conexões entre o novo aprendizado e conhecimentos prévios. Use 
mapas mentais para organizar informações e facilitar a recuperação. 

Para a Atenção: 

●​ Ambiente Estruturado: Reduza distrações visuais e sonoras na sala de aula. 
Defina um local de estudo preferencial para o aluno, se necessário. 

●​ Tarefas Curtas e Variadas: Intercale atividades que exigem mais concentração com 
outras mais dinâmicas ou prazerosas para o aluno. Use um timer visual para 
delimitar o tempo de foco em uma tarefa. 

●​ Interesses do Aluno: Sempre que possível, incorpore os interesses do aluno nas 
atividades para aumentar o engajamento. Se ele gosta de dinossauros, use 
dinossauros para ensinar contagem ou leitura. 

●​ Sinais de Atenção: Combine com o aluno um sinal discreto para redirecionar sua 
atenção quando ele se distrair. 

Para as Funções Executivas: 

●​ Planejamento e Organização: Ensine o aluno a usar agendas (visuais ou escritas), 
listas de tarefas (checklists) e calendários. Ajude-o a organizar seu material escolar 
e sua mesa. Use roteiros visuais para sequenciar atividades (por exemplo, "Primeiro: 
pegar o livro. Segundo: abrir na página 10. Terceiro: ler o texto"). 

●​ Iniciação de Tarefas: Dê um comando claro para iniciar. Modele o primeiro passo. 
Divida o "medo da página em branco" começando a tarefa junto com o aluno. 

●​ Flexibilidade Cognitiva: Prepare o aluno para transições e mudanças na rotina 
com antecedência, usando avisos visuais ou verbais. Pratique jogos que exijam 
mudança de regras ou estratégias. 

●​ Automonitoramento e Controle Inibitório: Ensine o aluno a revisar seu próprio 
trabalho com base em critérios claros (por exemplo, um checklist de "o que uma boa 
frase precisa ter"). Use jogos de "Faz de Conta" ou "Estátua" para praticar o controle 
de impulsos. Elogie explicitamente quando o aluno demonstrar autocontrole ou 
persistência. 

Imagine um projeto escolar, como criar um pequeno livro sobre animais. Para um aluno com 
desafios nas funções executivas, o professor pode ajudar a: 

1.​ Planejar: Escolher o animal, definir os tópicos (onde vive, o que come, 
curiosidades). 

2.​ Organizar: Criar um cronograma visual com as etapas (pesquisar, escrever, 
desenhar, montar). 

3.​ Iniciar: Ajudar a buscar as primeiras informações ou fazer o primeiro rascunho. 
4.​ Manter o foco: Usar timers para blocos de trabalho, com pequenas pausas. 
5.​ Automonitorar: Verificar se todas as informações planejadas foram incluídas. 



Desenvolvendo potencialidades: o papel da escola na descoberta e 
incentivo de talentos 

Todo indivíduo, com ou sem Síndrome de Down, possui um universo de potencialidades, 
interesses e talentos únicos. Um dos papéis mais nobres da escola inclusiva é justamente o 
de ajudar a desvendar e nutrir essas aptidões. Isso requer um olhar que transcenda o 
diagnóstico e as dificuldades, focando nas paixões e nas áreas onde o aluno demonstra 
maior facilidade ou prazer. Muitas pessoas com Síndrome de Down revelam talentos 
notáveis nas artes (pintura, dança, música, teatro), nos esportes, em habilidades manuais, 
ou mesmo em áreas específicas do conhecimento acadêmico. 

O professor pode ser um verdadeiro "caçador de tesouros", observando atentamente o que 
desperta o brilho nos olhos do aluno. É aquela atividade em que ele se engaja 
espontaneamente? É um tema sobre o qual ele adora falar ou pesquisar? A partir daí, é 
preciso criar oportunidades para que esses talentos floresçam. Por exemplo: 

●​ Se o aluno demonstra aptidão para o desenho, incentive-o a ilustrar histórias, criar 
painéis para a sala, ou até mesmo participar de um clube de artes. 

●​ Se ele tem um bom ritmo e gosta de música, explore instrumentos musicais, 
canções, e coreografias nas aulas. 

●​ Se mostra interesse por um tema específico, como plantas ou carros, utilize esse 
interesse como porta de entrada para outros aprendizados (ler sobre o tema, 
escrever sobre ele, fazer contas envolvendo o tema). 

Valorizar e incentivar os talentos individuais tem um impacto imenso na autoestima, na 
motivação para aprender e na socialização do aluno. Além disso, permite que ele se veja e 
seja visto pelos outros por suas capacidades, e não apenas por suas dificuldades. Altas 
expectativas, dentro de um quadro realista e com os suportes adequados, são como um 
fermento para o desenvolvimento. Acreditar no potencial do aluno é o primeiro passo para 
que ele mesmo acredite. 

A influência do ambiente e das expectativas no desenvolvimento 
cognitivo e na aprendizagem 

O desenvolvimento cognitivo não ocorre no vácuo; ele é profundamente influenciado pela 
qualidade do ambiente e dos estímulos que o cercam, bem como pelas expectativas das 
pessoas significativas na vida da criança. Para alunos com Síndrome de Down, isso é 
particularmente verdadeiro. Um ambiente familiar e escolar que oferece amor, segurança, 
estímulos variados e desafiadores, e que acredita no potencial da criança, faz toda a 
diferença. 

A intervenção precoce, iniciada desde os primeiros meses de vida, com fisioterapia, 
fonoaudiologia e estimulação essencial, tem um impacto comprovado no desenvolvimento 
motor, linguístico e cognitivo. Quando essa criança chega à escola, é fundamental que 
encontre um ambiente que dê continuidade a essa estimulação, de forma integrada ao 
currículo. 



Um ambiente escolar inclusivo, onde o aluno com Síndrome de Down convive e interage 
significativamente com colegas neurotípicos, é extremamente benéfico. Os colegas servem 
como modelos de linguagem, comportamento e habilidades sociais. As interações em 
grupo, os trabalhos colaborativos e as brincadeiras conjuntas são ricas oportunidades de 
aprendizado para todos os envolvidos. Considere a diferença entre uma criança que passa 
a maior parte do tempo isolada ou apenas com outros alunos com deficiência, e outra que 
participa ativamente da rotina de uma turma diversa, onde suas contribuições são 
valorizadas e suas necessidades são atendidas. 

As expectativas dos professores e da família atuam como uma espécie de "profecia 
autorrealizável". Se esperamos pouco de um aluno, tendemos a oferecer menos desafios e 
menos oportunidades, e ele provavelmente corresponderá a essas baixas expectativas. Se, 
ao contrário, acreditamos em seu potencial de aprender e se desenvolver, oferecemos um 
ambiente mais rico, desafiador e encorajador, e as chances de ele nos surpreender 
positivamente são muito maiores. Isso não significa ignorar os desafios ou exigir o 
impossível, mas sim manter uma visão otimista e proativa, focada em identificar e remover 
as barreiras para a aprendizagem e a participação. Cada pequeno avanço deve ser 
celebrado, e cada desafio encarado como uma oportunidade para buscar novas estratégias 
e soluções. 

 

Comunicação e linguagem na Síndrome de Down: 
estratégias práticas para interação e expressão em sala 
de aula 
A capacidade de comunicar-se é uma das habilidades mais fundamentais para o ser 
humano. É através da linguagem que expressamos nossas necessidades, desejos, 
sentimentos e ideias, que interagimos socialmente, construímos conhecimento e 
participamos ativamente do mundo ao nosso redor. Para alunos com Síndrome de Down, o 
desenvolvimento da comunicação e da linguagem pode apresentar particularidades e 
desafios específicos, mas também imensas potencialidades. Compreender esse perfil 
linguístico e dominar estratégias práticas para facilitar tanto a compreensão quanto a 
expressão do aluno em sala de aula é uma tarefa crucial para o educador inclusivo. 
Lembre-se, cada avanço na comunicação é uma porta que se abre para a aprendizagem e 
para a participação social plena. 

Compreendendo o perfil linguístico na Síndrome de Down: entre a 
recepção e a expressão 

Conforme já mencionamos brevemente em tópicos anteriores, uma característica marcante 
no perfil linguístico de muitas pessoas com Síndrome de Down é uma defasagem entre a 
linguagem receptiva (compreensão) e a linguagem expressiva (produção). Frequentemente, 
a capacidade de compreender o que é dito ou lido é significativamente superior à habilidade 
de se expressar verbalmente com clareza e complexidade. Imagine um aluno que segue 
perfeitamente uma instrução com múltiplos passos, como "pegue o livro vermelho na 



estante, abra na página onde está a figura do cachorro e me mostre", demonstrando 
excelente compreensão. No entanto, ao tentar contar o que fez no fim de semana, ele pode 
usar frases curtas, palavras isoladas ou apoiar-se muito em gestos. Esta discrepância é 
fundamental de ser reconhecida para que não subestimemos a capacidade intelectual do 
aluno baseando-nos apenas em sua produção oral. 

Vamos analisar os componentes da linguagem e como eles podem se apresentar: 

●​ Fonologia e Articulação: A fonologia refere-se ao sistema de sons da língua e às 
regras de sua combinação. A articulação é a produção física desses sons. Alunos 
com Síndrome de Down frequentemente apresentam dificuldades articulatórias 
(disartria) devido a fatores como a hipotonia dos músculos orofaciais (língua, lábios, 
bochechas), particularidades na anatomia da cavidade oral (palato ogival ou mais 
estreito, boca pequena) e, por vezes, dificuldades no planejamento motor da fala 
(apraxia de fala infantil, em alguns casos). Isso pode resultar em uma fala menos 
inteligível, com omissões, substituições ou distorções de sons. Por exemplo, um 
aluno pode dizer "ato" para "gato" ou "xícara" para "chícara". 

●​ Vocabulário (Léxico): O desenvolvimento do vocabulário, tanto receptivo quanto 
expressivo, pode ser mais lento. O vocabulário receptivo tende a ser um ponto forte 
em relação ao expressivo. A criança pode conhecer o significado de muitas 
palavras, mas ter dificuldade em evocá-las e usá-las espontaneamente em sua fala. 

●​ Morfossintaxe (Gramática): Esta área envolve as regras de combinação de 
palavras para formar frases e sentenças. É comum que alunos com Síndrome de 
Down utilizem frases mais curtas e simples, com omissão de elementos gramaticais 
como artigos (o, a, um, uma), preposições (de, para, com), conjunções (e, mas, 
porque) e flexões verbais (tempos verbais, concordância). Por exemplo, em vez de 
dizer "Eu vou brincar com o carrinho vermelho no parque", o aluno pode dizer "Eu 
brinca calinho paque". 

●​ Pragmática (Uso Social da Linguagem): A pragmática refere-se ao uso da 
linguagem em contextos sociais – saber o que dizer, como dizer, quando dizer e 
para quem dizer. Muitas vezes, esta é uma área de relativa força. Indivíduos com 
Síndrome de Down costumam ter boa intenção comunicativa, mantêm contato 
visual, utilizam gestos e expressões faciais para complementar sua fala e 
geralmente apreciam a interação social. No entanto, podem apresentar desafios em 
iniciar ou manter tópicos de conversação mais longos, compreender nuances da 
linguagem como ironia ou metáforas, ou adaptar sua linguagem a diferentes 
interlocutores e situações. 

●​ Impacto da Audição: Como discutido anteriormente, problemas auditivos são 
comuns. Mesmo uma perda auditiva leve pode impactar significativamente a 
percepção dos sons da fala e, consequentemente, o desenvolvimento da linguagem 
oral e da consciência fonológica, que é crucial para a alfabetização. 

É essencial lembrar que este é um perfil geral, e a variação individual é imensa. Alguns 
alunos desenvolverão uma fala bastante fluente e inteligível, enquanto outros necessitarão 
de suportes comunicacionais mais intensivos. 

Desafios na fala e articulação: estratégias para melhorar a 
inteligibilidade 



A inteligibilidade da fala – o quão claramente a fala do aluno é compreendida pelos outros – 
é um fator crucial para a sua participação e confiança na comunicação. Quando a fala é 
difícil de entender, o aluno pode sentir-se frustrado, retrair-se ou até mesmo evitar falar. 
Algumas estratégias podem ajudar: 

●​ Acompanhamento Fonoaudiológico: Este é o pilar fundamental. O fonoaudiólogo 
é o profissional habilitado para avaliar as dificuldades específicas de fala e 
linguagem e propor um plano terapêutico individualizado, que pode incluir exercícios 
para fortalecer a musculatura orofacial, treinar a produção correta dos sons e 
melhorar a fluência. A escola deve trabalhar em parceria com o fonoaudiólogo, 
compartilhando observações e aplicando as estratégias recomendadas no ambiente 
escolar. 

●​ Modelagem: Quando o aluno pronunciar uma palavra de forma incorreta, repita a 
palavra da maneira correta, de forma natural e sem repreensão. Se ele diz "Eu vi um 
'tão'", você pode responder: "Ah, você viu um cão! Que legal, onde ele estava?". Isso 
oferece o modelo correto sem constranger. 

●​ Consciência Fonológica: Atividades lúdicas que trabalham a percepção dos sons, 
como identificar o som inicial ou final de palavras, encontrar palavras que rimam, ou 
segmentar palavras em sílabas, podem ajudar na discriminação auditiva e, 
indiretamente, na produção dos sons. 

●​ Pistas Visuais: Para sons mais difíceis, o fonoaudiólogo pode ensinar pistas visuais 
(por exemplo, mostrar como os lábios se fecham para o som /p/ ou como a língua 
toca os dentes para o som /t/). O professor pode, discretamente, usar essas pistas. 

●​ Ambiente de Escuta Atenta: Incentive os colegas a serem ouvintes pacientes. 
Quando um colega não entender, em vez de simplesmente dizer "Não entendi", o 
professor pode mediar: "Vamos tentar de novo, Maria. João, você pode falar um 
pouco mais devagar para a Maria entender?". 

●​ Não Interromper Constantemente para Corrigir: Embora a modelagem seja 
importante, corrigir cada erro de pronúncia pode inibir a comunicação. Foque mais 
no conteúdo da mensagem do aluno do que na forma, especialmente em conversas 
espontâneas. O importante é que ele se sinta encorajado a tentar. 

Considere um aluno que está animadamente tentando contar sobre um passeio, mas sua 
fala é pouco inteligível. Em vez de focar nos erros de pronúncia, demonstre interesse 
genuíno, use o contexto e as pistas não verbais dele (gestos, expressões) para tentar 
entender a mensagem. Depois, você pode parafrasear o que entendeu para confirmar: 
"Então você foi ao zoológico e viu um macaco bem grande?". Isso valida a comunicação 
dele e ainda oferece um modelo de fala. 

Facilitando a compreensão: como garantir que sua mensagem chegue 
ao aluno 

Dado que a linguagem receptiva é muitas vezes um ponto forte, devemos capitalizar sobre 
isso, mas também garantir que nossa própria comunicação seja o mais clara e acessível 
possível para otimizar a compreensão do aluno com Síndrome de Down. 

●​ Contato Visual e Proximidade: Fale diretamente com o aluno, olhando em seus 
olhos e posicionando-se em sua altura, se necessário. Isso ajuda a manter a 



atenção e permite que ele observe suas expressões faciais e movimentos labiais, 
que são pistas importantes. 

●​ Linguagem Clara e Concisa: Utilize frases curtas e gramaticalmente simples, 
especialmente ao dar instruções. Evite linguagem muito abstrata, gírias ou 
expressões idiomáticas complexas, a menos que você as explique. Por exemplo, em 
vez de dizer "Seria interessante se você pudesse agilizar o término dessa atividade 
para não comprometer o cronograma subsequente", diga "Por favor, termine este 
desenho agora. Depois, vamos ler o livro". 

●​ Velocidade e Pausa: Fale de forma clara e um pouco mais devagar do que o usual, 
com pausas entre as frases para dar tempo ao aluno de processar a informação. 
Não bombardeie com muitas informações de uma só vez. 

●​ Apoio Visual: Sempre que possível, acompanhe sua fala com gestos naturais, 
objetos reais, figuras, fotos ou escrita. Se está pedindo para o aluno pegar três lápis 
de cor, mostre o número três com os dedos e aponte para os lápis. 

●​ Repetição e Paráfrase: Não hesite em repetir informações importantes ou 
parafraseá-las (dizer a mesma coisa com outras palavras). 

●​ Verificação da Compreensão: Após dar uma instrução ou explicação, verifique se o 
aluno compreendeu. Faça perguntas como "O que você vai fazer agora?" ou peça 
para ele mostrar ou apontar. Evite perguntas que só admitem "sim" ou "não" como 
resposta (por exemplo, "Você entendeu?"), pois o aluno pode dizer "sim" mesmo 
sem ter compreendido totalmente, para agradar ou por não saber como expressar 
sua dúvida. 

●​ Ambiente com Poucas Distrações: Reduza o ruído de fundo e as distrações 
visuais quando estiver comunicando informações importantes. 

Imagine que você está explicando as regras de um novo jogo para a turma. Para o aluno 
com Síndrome de Down, você pode, além da explicação oral para todos: 1. Chamá-lo para 
perto. 2. Mostrar as peças do jogo e demonstrar cada passo da regra. 3. Usar um pequeno 
quadro com desenhos simples ilustrando a sequência do jogo. 4. Pedir a ele que mostre 
como se joga uma rodada com sua ajuda. 

Estimulando a expressão oral: encorajando o aluno a usar sua voz 

Tão importante quanto facilitar a compreensão é criar um ambiente que encoraje e apoie a 
expressão oral do aluno, valorizando cada tentativa de comunicação. 

●​ Ambiente Acolhedor e Paciente: Crie um clima de sala de aula onde o aluno se 
sinta seguro para tentar falar, mesmo que cometa erros ou leve mais tempo. Evite 
pressa ou interrupções. Mostre que você está genuinamente interessado no que ele 
tem a dizer. 

●​ Tempo de Espera: Após fazer uma pergunta ou dar uma deixa para o aluno falar, 
espere alguns segundos pela resposta. Muitas vezes, o aluno precisa de mais tempo 
para processar a pergunta e formular sua resposta. Esse "tempo de espera" pode 
ser crucial. 

●​ Valorize Todas as Formas de Comunicação: Se o aluno usar um gesto, uma 
vocalização ou uma palavra isolada para se comunicar, reconheça e valorize essa 
tentativa. Gradualmente, incentive formas mais elaboradas. 



●​ Modelagem e Expansão (Reformulação): Esta é uma técnica poderosa. Quando o 
aluno disser algo, repita a frase dele de forma gramaticalmente correta e, se 
possível, adicione uma informação nova. Se o aluno diz "Au-au cacho", você pode 
dizer: "Sim, o cachorro latiu! Ele é um cachorro grande e marrom, não é?". Isso 
fornece o modelo correto e expande o vocabulário e a estrutura frasal sem fazer o 
aluno sentir que errou. 

●​ Perguntas Estratégicas: 
○​ Perguntas de Escolha: Em vez de uma pergunta aberta que pode ser difícil 

de responder, ofereça escolhas. "Você quer brincar com os blocos ou com os 
carrinhos?". Se possível, mostre as opções. 

○​ Perguntas Abertas: À medida que o aluno ganha confiança, use perguntas 
abertas que incentivem respostas mais elaboradas, como "O que você mais 
gostou na história?". 

●​ Comentários e Incentivos: Faça comentários que incentivem a continuação da 
fala. "Que interessante! Me conta mais sobre isso." ou "Eu gostei de ouvir sua ideia." 

●​ Atividades em Grupo: Promova atividades em pequenos grupos onde o aluno 
tenha mais oportunidades de falar e ser ouvido, como rodas de conversa sobre 
temas de interesse, contação de histórias com participação ativa, dramatizações e 
jogos cooperativos. 

●​ Rotinas Comunicativas: Crie rotinas na sala que incentivem a fala, como a 
"rodinha do bom dia" onde cada um pode contar uma novidade, ou o "ajudante do 
dia" que precisa dar pequenos recados. 

Pense na hora do lanche. Em vez de apenas entregar o lanche, você pode perguntar: "O 
que você trouxe de gostoso hoje?" e dar tempo para o aluno tentar nomear os alimentos. Se 
ele apontar para a banana e disser "nana", você pode expandir: "Que delícia, uma banana! 
Você quer que eu ajude a descascar sua banana?". 

Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA): quando e como utilizar 
esses recursos valiosos 

Para alguns alunos com Síndrome de Down, especialmente aqueles com dificuldades mais 
acentuadas na fala expressiva ou com apraxia de fala, a Comunicação Aumentativa e 
Alternativa (CAA) pode ser uma ferramenta transformadora. A CAA engloba todas as 
formas de comunicação (além da fala) que são usadas para expressar pensamentos, 
necessidades, desejos e ideias. É "aumentativa" quando complementa a fala existente e 
"alternativa" quando substitui a fala que está ausente ou é funcionalmente muito limitada. 

É crucial desmistificar uma ideia: a CAA não inibe o desenvolvimento da fala! Pelo 
contrário, muitas vezes, ao reduzir a frustração e a pressão para falar, e ao fornecer um 
meio eficaz de comunicação, a CAA pode, na verdade, facilitar o surgimento ou o 
aprimoramento da fala. 

Tipos de CAA: 

1.​ Sistemas Sem Auxílio (ou Não Assistidos): Não requerem nenhum equipamento 
externo. Incluem: 

○​ Gestos: Gestos faciais, corporais, apontar, acenar. 



○​ Língua de Sinais: Como a Língua Brasileira de Sinais (Libras) ou sistemas 
de sinais simplificados como o Makaton (que combina sinais, símbolos e 
fala). 

2.​ Sistemas Com Auxílio (ou Assistidos): Requerem algum tipo de ferramenta ou 
equipamento. Podem ser de: 

○​ Baixa Tecnologia: 
■​ Pranchas de Comunicação: Cartões ou pranchas com fotos, figuras, 

símbolos (como os do PCS - Picture Communication Symbols, ou do 
Blissymbolics) ou palavras escritas, que o aluno aponta para se 
comunicar. Podem ser temáticas (prancha do lanche, prancha das 
brincadeiras) ou mais genéricas. 

■​ Álbuns de Comunicação: Semelhantes às pranchas, mas 
organizados em formato de livro ou fichário, permitindo um 
vocabulário maior. 

■​ PECS (Picture Exchange Communication System): Um sistema 
estruturado onde o indivíduo aprende a entregar uma figura de um 
item desejado a um parceiro de comunicação. 

○​ Alta Tecnologia: 
■​ Comunicadores com Saída de Voz: Dispositivos eletrônicos 

dedicados ou tablets com aplicativos específicos que "falam" a 
mensagem quando o aluno seleciona uma figura, símbolo ou palavra 
na tela. Podem variar de simples botões com uma mensagem 
gravada a sistemas complexos com vasto vocabulário. 

Implementando a CAA na Sala de Aula: 

●​ Avaliação e Prescrição: A indicação e a escolha do sistema de CAA mais 
adequado devem ser feitas por uma equipe multidisciplinar, liderada pelo 
fonoaudiólogo, em parceria com a família e a escola. 

●​ Disponibilidade e Acesso: O sistema de CAA deve estar sempre disponível e 
acessível ao aluno em todos os ambientes escolares. 

●​ Modelagem: Todos os adultos e colegas que interagem com o aluno devem ser 
ensinados a usar o sistema de CAA e a modelar seu uso. Se o aluno usa uma 
prancha para pedir água, o professor também pode apontar para o símbolo de 
"água" na prancha ao oferecer ou falar sobre água. 

●​ Consistência: O uso consistente por todos os envolvidos é chave para o sucesso. 
●​ Integração Curricular: A CAA não deve ser vista como algo à parte, mas integrada 

às atividades pedagógicas. O aluno pode usar sua prancha ou comunicador para 
responder a perguntas, participar de discussões, contar histórias, etc. 

Considere um aluno não verbal que utiliza um tablet com um aplicativo de comunicação. 
Durante a aula de ciências sobre animais, ele pode usar o tablet para nomear os animais 
mostrados, responder a perguntas sobre onde vivem ou o que comem, ou até mesmo fazer 
uma pergunta ao professor, selecionando os símbolos apropriados que formarão a frase e 
serão vocalizados pelo dispositivo. 

O poder da leitura e da escrita no desenvolvimento da linguagem global 



A alfabetização desempenha um papel muito importante no desenvolvimento da linguagem 
como um todo. Aprender a ler e escrever pode ajudar o aluno com Síndrome de Down a: 

●​ Expandir o Vocabulário: O contato com livros e textos expõe o aluno a novas 
palavras e conceitos. 

●​ Melhorar a Consciência Fonológica: A associação entre letras e sons, 
fundamental para a leitura, reforça a percepção dos sons da fala, o que pode auxiliar 
na articulação. 

●​ Desenvolver a Estrutura Frasal: A leitura de frases bem construídas fornece 
modelos de estruturas gramaticais corretas. 

●​ Organizar o Pensamento e a Narrativa: A escrita, mesmo que inicial, ajuda o aluno 
a organizar suas ideias de forma sequencial. 

●​ Aumentar a Compreensão: A leitura permite acesso a informações e histórias que 
enriquecem a compreensão do mundo. 

Utilize livros com muitas ilustrações, textos com letras grandes e frases curtas. Incentive a 
leitura compartilhada, onde você lê junto com o aluno, apontando para as palavras. 
Promova atividades de escrita funcional, como escrever o próprio nome, listas de compras, 
bilhetes para os colegas ou legendas para desenhos. A escrita pode ser um canal de 
expressão valioso, especialmente para aqueles com maiores dificuldades na fala. 

Promovendo interações comunicativas significativas com os colegas de 
turma 

A interação com os colegas é um dos contextos mais ricos e motivadores para o 
desenvolvimento da comunicação. O professor tem um papel crucial em facilitar essas 
interações: 

●​ Estruture Atividades Cooperativas: Proponha trabalhos em duplas ou pequenos 
grupos que exijam que os alunos conversem e colaborem. Dê papéis específicos a 
cada um, garantindo que o aluno com Síndrome de Down tenha uma função 
comunicativa. 

●​ Ensine Habilidades de Parceria Comunicativa aos Colegas: Converse com a 
turma sobre a importância de serem bons ouvintes, de terem paciência, de incluírem 
todos nas conversas e brincadeiras, e de como podem ajudar um colega que tem 
dificuldade para se expressar (por exemplo, prestando atenção aos seus gestos, 
esperando ele terminar de falar). 

●​ Medie as Interações Quando Necessário: Se houver um mal-entendido ou uma 
dificuldade na comunicação entre o aluno com Síndrome de Down e um colega, 
intervenha de forma sutil para facilitar a compreensão mútua, sem tomar o lugar do 
aluno na interação. Por exemplo: "Ana, o Carlos está te mostrando o desenho dele. 
Carlos, você quer contar para a Ana o que você desenhou?". 

●​ Crie Oportunidades Sociais: Incentive a participação do aluno em todas as 
atividades sociais da escola, como recreio, festas, passeios, onde a comunicação 
espontânea acontece. 

Imagine uma roda de contação de histórias onde cada aluno precisa adicionar uma parte à 
história. O professor pode garantir que o aluno com Síndrome de Down tenha sua vez, 



oferecendo-lhe apoio se necessário (por exemplo, mostrando figuras que podem inspirar 
sua contribuição ou ajudando-o a usar seu sistema de CAA para participar). 

A parceria com o fonoaudiólogo: um elo fundamental para o 
desenvolvimento comunicacional 

Reiteramos a importância vital da colaboração entre a escola e o fonoaudiólogo. Este 
profissional é o especialista que pode fornecer diagnósticos precisos, planejar intervenções 
terapêuticas individualizadas e orientar tanto a família quanto a equipe escolar sobre as 
melhores estratégias para estimular a comunicação e a linguagem do aluno. 

A escola pode contribuir: 

●​ Compartilhando observações sobre o desempenho comunicativo do aluno em sala 
de aula e em interações sociais. 

●​ Aplicando as estratégias e atividades sugeridas pelo fonoaudiólogo no contexto 
escolar. 

●​ Informando o fonoaudiólogo sobre os conteúdos curriculares que estão sendo 
trabalhados, para que ele possa, se possível, alinhar alguns objetivos terapêuticos. 

●​ Participando de reuniões conjuntas para discutir o progresso do aluno e ajustar os 
planos de ação. 

Essa parceria sinérgica potencializa os resultados e garante que o aluno receba um suporte 
coeso e abrangente, tanto no ambiente terapêutico quanto no escolar, maximizando suas 
oportunidades de se tornar um comunicador eficaz e confiante. 

 

Adaptações curriculares e pedagógicas: criando um 
Plano de Ensino Individualizado (PEI) eficaz 
Adentrar o universo das adaptações curriculares e pedagógicas é como receber um 
conjunto de chaves mestras que nos permitem abrir diversas portas para a aprendizagem 
do aluno com Síndrome de Down. Não se trata de criar um caminho totalmente à parte, mas 
de ajustar a rota principal, tornando-a acessível, significativa e estimulante para cada 
estudante, respeitando suas singularidades. O Plano de Ensino Individualizado (PEI) surge, 
nesse contexto, como o mapa que nos guiará nessa jornada, assegurando que nenhum 
aluno seja deixado para trás e que todos tenham a oportunidade de alcançar seu pleno 
potencial dentro do currículo proposto para sua turma. 

Currículo inclusivo e Desenho Universal para a Aprendizagem: as bases 
para a adaptação 

Antes de falarmos especificamente sobre adaptações, é fundamental compreendermos que 
o ponto de partida é sempre o currículo comum da escola e da etapa de ensino em que o 
aluno está matriculado. A ideia de um "currículo paralelo" ou "currículo para deficientes" é 
ultrapassada e segregadora. A perspectiva inclusiva defende que todos os alunos têm o 



direito de acessar o mesmo currículo, mas que este currículo deve ser flexível o suficiente 
para atender à diversidade de aprendizes presentes na sala de aula. 

Nesse sentido, o conceito de Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), ou 
Universal Design for Learning (UDL), oferece um farol poderoso. Inspirado no conceito de 
desenho universal da arquitetura (que cria ambientes e produtos utilizáveis por todas as 
pessoas, na maior medida possível, sem necessidade de adaptação ou desenho 
especializado), o DUA busca criar currículos e aulas que sejam acessíveis e engajadores 
para todos desde o início. Ele se baseia em três princípios fundamentais, oriundos da 
neurociência da aprendizagem: 

1.​ Múltiplas Formas de Apresentação (O quê da aprendizagem): Oferecer a 
informação e o conteúdo de maneiras diversas. Nem todos aprendem melhor 
ouvindo uma explicação oral. Alguns se beneficiam de textos, outros de imagens, 
vídeos, áudios, ou materiais táteis. Imagine uma aula sobre o sistema solar: o 
professor pode usar um texto informativo, um vídeo com legendas, um modelo 
tridimensional do sistema solar que os alunos possam tocar, e um aplicativo 
interativo. 

2.​ Múltiplas Formas de Ação e Expressão (O como da aprendizagem): Permitir que 
os alunos demonstrem o que sabem de diferentes formas. Nem todos se expressam 
melhor através da escrita. Alguns podem preferir falar, desenhar, construir, encenar, 
ou usar tecnologias. Continuando com o exemplo do sistema solar, os alunos 
poderiam escolher entre escrever um resumo, criar um desenho esquemático, 
apresentar oralmente para a turma, ou construir um diorama. 

3.​ Múltiplas Formas de Engajamento (O porquê da aprendizagem): Estimular o 
interesse e a motivação para aprender, oferecendo escolhas, tornando o 
aprendizado relevante para a vida do aluno, e promovendo um ambiente de desafio 
adequado e suporte. O professor poderia perguntar aos alunos o que eles já sabem 
ou o que gostariam de aprender sobre o sistema solar, ou conectar o tema com 
fenômenos do cotidiano, como o dia e a noite ou as estações do ano. 

Ao planejar aulas com os princípios do DUA em mente, muitas das necessidades 
específicas dos alunos com Síndrome de Down (e de outros alunos com diferentes estilos 
de aprendizagem) já são contempladas desde o início, reduzindo a necessidade de 
adaptações posteriores "remediativas". 

Entendendo as adaptações curriculares: o que, por que e como adaptar 

Mesmo com um planejamento pautado no DUA, alguns alunos, incluindo aqueles com 
Síndrome de Down, necessitarão de adaptações curriculares mais específicas para garantir 
sua participação e progresso. Adaptar o currículo significa realizar os ajustes e modificações 
necessários para torná-lo apropriado às peculiaridades de cada aluno. O objetivo não é 
"facilitar" de forma simplista, mas sim remover as barreiras que impedem o acesso ao 
conhecimento e o desenvolvimento de habilidades. 

Podemos classificar as adaptações em diferentes níveis: 

●​ Adaptações de Acesso ao Currículo: Referem-se à eliminação de barreiras 
arquitetônicas (rampas, mobiliário adequado), à disponibilização de recursos 



materiais e de comunicação específicos (como materiais em relevo, softwares de 
leitura, pranchas de comunicação aumentativa) e ao uso de linguagens e códigos 
acessíveis (Libras, Braille, linguagem simples). Para um aluno com Síndrome de 
Down e baixa visão, por exemplo, isso poderia significar oferecer materiais 
impressos com fontes ampliadas e alto contraste. 

●​ Adaptações Não Significativas (ou de Pequeno Porte): São modificações que 
não alteram os objetivos ou conteúdos essenciais do currículo. Envolvem ajustes no 
tempo para realização das atividades, nas estratégias de ensino utilizadas, nos 
instrumentos de avaliação, na organização da sala e nos agrupamentos dos alunos. 
Por exemplo, permitir que um aluno com Síndrome de Down tenha mais tempo para 
completar uma prova, ou que realize a mesma atividade da turma em dupla com um 
colega que possa oferecer suporte. 

●​ Adaptações Significativas (ou de Grande Porte): Estas envolvem modificações 
nos objetivos educacionais, nos conteúdos a serem aprendidos e/ou nos critérios de 
avaliação. Devem ser consideradas com cautela, sempre buscando o maior grau de 
participação do aluno no currículo comum e focando na funcionalidade e relevância 
do aprendizado para sua vida. É aqui que o Plano de Ensino Individualizado (PEI) se 
torna especialmente crucial, pois ele norteará essas decisões. Um exemplo seria, 
numa aula de história sobre a Revolução Francesa, enquanto a turma analisa as 
causas e consequências complexas do evento, o objetivo para o aluno com 
Síndrome de Down poderia ser compreender o conceito de "mudança importante na 
sociedade" e identificar alguns personagens e símbolos chave, utilizando recursos 
visuais e narrativas simplificadas. 

A necessidade de adaptação surge quando o aluno, mesmo com as estratégias universais, 
não consegue atingir os objetivos propostos para a turma. O "como" adaptar dependerá de 
uma avaliação cuidadosa das necessidades, potencialidades e do estilo de aprendizagem 
do aluno. 

Plano de Ensino Individualizado (PEI): a bússola para a aprendizagem 
do aluno com Síndrome de Down 

O Plano de Ensino Individualizado (PEI), também conhecido em alguns contextos como 
Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) ou Plano Educacional Especializado, é um 
documento fundamental no processo de inclusão escolar. Ele funciona como um roteiro 
personalizado, elaborado colaborativamente, que descreve os objetivos educacionais, as 
estratégias pedagógicas, os recursos e as adaptações necessárias para atender às 
necessidades específicas de um aluno com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação. No Brasil, a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) e diversas normativas educacionais, como 
as resoluções do Conselho Nacional de Educação (CNE), respaldam a oferta de um 
atendimento educacional que considere as especificidades de cada estudante, e o PEI é o 
instrumento que materializa essa individualização. 

Por que o PEI é tão importante? 

●​ Direciona o Trabalho Pedagógico: Oferece clareza sobre o que se espera do 
aluno e como ajudá-lo a alcançar esses objetivos. 



●​ Promove a Colaboração: Envolve a participação ativa de diferentes atores 
(professor regente, professor do Atendimento Educacional Especializado - AEE, 
família, terapeutas e, sempre que possível, o próprio aluno). 

●​ Garante a Individualização: Assegura que as particularidades do aluno sejam 
consideradas no planejamento. 

●​ Facilita o Acompanhamento: Permite monitorar o progresso do aluno de forma 
sistemática e ajustar as estratégias quando necessário. 

●​ É um Documento Dinâmico: Deve ser revisto e atualizado periodicamente para 
refletir os avanços e as novas necessidades do aluno. 

Quem participa da elaboração do PEI? A construção do PEI é um processo colaborativo. 
Idealmente, participam: 

●​ Professor Regente da Sala Comum: É quem convive diariamente com o aluno e 
conhece o currículo da turma. 

●​ Professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE): Profissional com 
formação específica para identificar as necessidades educacionais especiais, propor 
estratégias e recursos de acessibilidade. 

●​ Família: Conhece profundamente o aluno, seus interesses, histórico de 
desenvolvimento e suas necessidades fora da escola. A parceria com a família é 
vital. 

●​ O Próprio Aluno: Sempre que sua idade e capacidade de compreensão permitirem, 
o aluno deve ser consultado sobre seus interesses, dificuldades e preferências. Isso 
aumenta seu engajamento e autonomia. 

●​ Profissionais Terapeutas: Fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, 
fisioterapeutas, psicólogos que acompanham o aluno podem fornecer informações 
valiosas. 

Considere a primeira reunião para elaborar o PEI de um aluno novo na escola. Seria 
fundamental a presença dos pais, para compartilharem como ele aprende melhor em casa, 
quais são seus principais desafios de comunicação; do professor da sala, para apresentar o 
planejamento da turma; e do professor do AEE, para mediar a discussão e sugerir 
adaptações e recursos específicos. 

Elaborando um PEI eficaz: passo a passo e componentes chave 

Um PEI eficaz é mais do que um formulário preenchido; é um plano de ação vivo. Embora o 
formato possa variar entre as redes de ensino, alguns componentes são essenciais: 

1.​ Identificação e Histórico do Aluno: Nome, idade, série, informações relevantes 
sobre seu desenvolvimento (marcos, saúde – apenas o que for pertinente para o 
contexto educacional, sem expor desnecessariamente), histórico escolar anterior, e, 
fundamentalmente, suas potencialidades, interesses e talentos, não apenas suas 
dificuldades. 

2.​ Avaliação Pedagógica Inicial: Um diagnóstico detalhado do que o aluno já sabe 
(conhecimentos prévios), como ele aprende melhor (estilos de aprendizagem, 
pontos fortes cognitivos), quais são suas principais barreiras para a aprendizagem e 
participação, e quais suportes já se mostraram eficazes. Esta avaliação não é só de 



conteúdos acadêmicos, mas também de habilidades sociais, comunicativas e de 
autonomia. 

3.​ Objetivos Educacionais Individualizados: Devem ser claros, específicos, 
mensuráveis, alcançáveis, relevantes e temporais (metodologia SMART pode ser útil 
aqui). Devem ser definidos objetivos de curto, médio e longo prazo, alinhados com 
os objetivos curriculares da turma, mas adaptados à realidade do aluno. Por 
exemplo: 

○​ Objetivo de Longo Prazo (anual): "Ao final do ano letivo, o aluno será capaz 
de ler e interpretar frases simples relacionadas ao seu cotidiano e aos temas 
trabalhados em sala." 

○​ Objetivo de Médio Prazo (semestral): "Até o final do semestre, o aluno 
reconhecerá e nomeará todas as letras do alfabeto e associará pelo menos 
15 delas aos seus sons iniciais em palavras significativas." 

○​ Objetivo de Curto Prazo (bimestral/mensal): "No próximo bimestre, o aluno 
identificará seu nome escrito e o de três colegas em diferentes contextos da 
sala." 

4.​ Estratégias Pedagógicas e Metodologias: Descrição das abordagens de ensino 
que serão utilizadas, como uso de materiais concretos, jogos educativos, 
aprendizagem cooperativa, instrução explícita, modelagem, tecnologia assistiva, etc. 

5.​ Recursos e Materiais Didáticos Adaptados: Especificação dos recursos que serão 
necessários, como pranchas de comunicação, softwares educativos, livros 
adaptados, material dourado, engrossadores de lápis, etc. 

6.​ Adaptações Curriculares e Ambientais: Detalhamento das adaptações que serão 
implementadas nos objetivos, conteúdos, atividades, na organização do espaço 
físico da sala, no tempo, etc. 

7.​ Critérios e Instrumentos de Avaliação: Como o progresso do aluno em relação 
aos objetivos do PEI será acompanhado e avaliado. Isso deve incluir observação 
sistemática, análise de portfólios, registros, atividades práticas, e não apenas provas 
formais. A avaliação é processual e formativa. 

8.​ Responsáveis e Prazos: Quem será responsável por cada ação e quais os prazos 
para sua implementação e acompanhamento. 

9.​ Cronograma de Acompanhamento e Revisão: Definição da periodicidade com 
que o PEI será revisto e atualizado pela equipe (por exemplo, a cada bimestre ou 
trimestre). 

Passo a Passo Simplificado para Elaboração: 

1.​ Coleta de Informações: Reúna dados sobre o aluno (família, relatórios anteriores, 
observação). 

2.​ Avaliação Inicial: Identifique o que ele sabe e como aprende. 
3.​ Reunião de Equipe: Discuta as informações e defina as prioridades. 
4.​ Redação do PEI: Registre os componentes acima. 
5.​ Implementação: Coloque o plano em prática. 
6.​ Monitoramento Contínuo: Observe, registre, colete evidências do progresso. 
7.​ Revisão Periódica: Analise os resultados e ajuste o PEI conforme necessário. 

Estratégias práticas de adaptação de objetivos, conteúdos e atividades 



Adaptar não é sinônimo de empobrecer, mas de tornar acessível e significativo. Vejamos 
exemplos práticos: 

●​ Adaptação de Objetivos: O objetivo deve ser desafiador, mas alcançável. Se a 
turma está aprendendo a classificar animais em vertebrados e invertebrados, com 
todas as suas subclasses, o objetivo para o aluno com Síndrome de Down pode ser 
"classificar animais conhecidos em dois grupos (por exemplo, 'os que voam' e 'os 
que não voam', ou 'os que vivem na água' e 'os que vivem na terra'), utilizando 
figuras e nomeando pelo menos três animais de cada grupo". O tema é o mesmo 
(animais), mas o nível de complexidade do objetivo é ajustado. 

●​ Adaptação de Conteúdos: A seleção de conteúdos deve priorizar aqueles que são 
mais funcionais e relevantes para a vida presente e futura do aluno. Em matemática, 
se a turma avança para operações complexas com frações, para o aluno com 
Síndrome de Down pode ser mais prioritário consolidar o uso funcional dos números 
no dia a dia (dinheiro, medidas, calendário, quantidades) e as operações básicas 
com números inteiros. Isso não significa excluí-lo do tema "frações", mas talvez 
focar na compreensão de conceitos básicos como "metade" e "inteiro" usando 
materiais concretos. 

●​ Adaptação de Atividades: Esta é, talvez, a área onde as adaptações são mais 
visíveis no dia a dia. 

○​ Instruções: Use linguagem clara, frases curtas, apoio visual (figuras, 
gestos). Dê uma instrução por vez. 

○​ Tempo: Permita mais tempo para a realização e conclusão das tarefas. 
○​ Quantidade: Reduza o número de itens ou a extensão da atividade (menos 

exercícios, um texto menor). 
○​ Nível de Ajuda: Ofereça diferentes níveis de suporte, como dar o primeiro 

exemplo resolvido, fornecer um gabarito parcial para consulta, ou permitir o 
trabalho em dupla com um colega tutor. 

○​ Formato da Resposta: Permita que o aluno demonstre seu conhecimento 
de formas variadas: oralmente, apontando, circulando, colando figuras, 
usando um comunicador, desenhando, em vez de exigir apenas respostas 
escritas. Por exemplo, numa atividade de ligar colunas, o aluno pode usar 
barbantes coloridos ou simplesmente traçar com o dedo para o professor 
observar. 

Imagine uma atividade de produção textual onde a turma precisa escrever uma história com 
começo, meio e fim. Para o aluno com Síndrome de Down, a atividade pode ser adaptada 
para ele ordenar uma sequência de 3 ou 4 figuras que contam uma história e, com ajuda, 
escrever uma frase simples para cada figura, ou contar oralmente a história baseada nas 
figuras para o professor ou um colega registrar. 

Adaptando materiais didáticos e recursos pedagógicos para o sucesso 
do aluno 

A escolha e a adaptação de materiais são fundamentais. O material certo pode ser a chave 
para o engajamento e a compreensão. 

●​ Textos: 



○​ Use fontes maiores (Arial, Verdana, tamanho 14 ou mais), com bom 
espaçamento entre linhas e parágrafos. 

○​ Frases curtas e diretas, vocabulário acessível. 
○​ Destaque palavras-chave (negrito, sublinhado, cor). 
○​ Incorpore muitas imagens, fotos, pictogramas ou ícones para apoiar a 

compreensão do texto. 
○​ Para textos mais longos, forneça resumos ou versões simplificadas. 

●​ Materiais Manipuláveis e Concretos: Especialmente em matemática e ciências, o 
uso de blocos lógicos, material dourado, ábaco, objetos de contagem, miniaturas, 
modelos tridimensionais é essencial. 

●​ Recursos Visuais: Quadros de rotina, calendários visuais, cartões com sequências 
de atividades, mapas mentais com muitas imagens, flashcards. 

●​ Tecnologia Assistiva (TA): 
○​ Softwares Educativos: Jogos e atividades interativas que trabalham 

habilidades específicas (leitura, escrita, matemática, raciocínio lógico) de 
forma lúdica e com feedback imediato. 

○​ Softwares de Leitura de Tela ou Voz Sintetizada: Podem ajudar alunos 
com dificuldades de leitura. 

○​ Teclados Adaptados ou Mouses Diferenciados: Para alunos com 
dificuldades motoras. 

○​ Aplicativos de Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA): Como já 
discutido. 

○​ Lousa Digital Interativa: Permite apresentar conteúdos de forma dinâmica, 
com recursos multimídia. 

Considere um livro didático padrão. Para um aluno com Síndrome de Down, o professor do 
AEE, em parceria com o professor regente, pode criar uma "versão adaptada" de algumas 
páginas: digitalizar o texto, ampliar a fonte, simplificar frases complexas, adicionar imagens 
explicativas ao lado dos parágrafos, e transformar exercícios de resposta escrita em 
exercícios de ligar, circular ou colar. 

Avaliação inclusiva: como medir o progresso respeitando a 
individualidade 

A avaliação em uma perspectiva inclusiva deve ser processual, contínua e multidimensional, 
focada no progresso individual do aluno em relação aos objetivos definidos em seu PEI, e 
não apenas na comparação com o restante da turma ou com um padrão único. 

●​ Diversificar Instrumentos: Não se prenda apenas a provas escritas. Utilize: 
○​ Observação Sistemática e Registros: Anote os avanços, as dificuldades, 

as estratégias que funcionam, a participação nas atividades. Crie um diário 
de bordo ou um caderno de registros. 

○​ Portfólios: Colecione trabalhos significativos do aluno ao longo do tempo 
(desenhos, textos, fotos de atividades práticas, registros de projetos). O 
portfólio mostra a trajetória de aprendizagem. 

○​ Trabalhos Práticos e Atividades Orais: Permita que o aluno demonstre o 
que aprendeu através da realização de tarefas, apresentações orais, ou 
explicando para o professor. 



○​ Provas Adaptadas: Se for necessário aplicar uma prova formal, ela deve ser 
adaptada: questões mais objetivas, enunciados claros, uso de imagens, 
menor número de questões, possibilidade de consulta a materiais de apoio, 
ou realização com o auxílio de um ledor/escriba (se previsto no PEI e se for o 
caso). 

●​ Foco no Processo, Não Apenas no Produto Final: Valorize o esforço, a 
persistência, as estratégias utilizadas pelo aluno, e não somente se a resposta está 
"certa" ou "errada" nos moldes tradicionais. 

●​ Avaliação Formativa: Utilize os resultados da avaliação para replanejar suas aulas, 
ajustar as estratégias e o PEI, e não apenas para atribuir uma nota. A avaliação 
deve servir para melhorar a aprendizagem. 

●​ Autoavaliação e Avaliação pelos Colegas (com mediação): Quando apropriado, 
incentive o aluno a refletir sobre seu próprio aprendizado e envolva os colegas em 
processos de feedback construtivo. 

Imagine que, ao final de um projeto sobre "plantas", a turma fará uma apresentação oral e 
entregará um relatório escrito. Para o aluno com Síndrome de Down, a avaliação pode 
consistir em: ele apresentar oralmente (com apoio de sua prancha de comunicação, se 
usar) um cartaz que ele ajudou a confeccionar com figuras das partes de uma planta que 
ele aprendeu a nomear, e o professor observar sua participação e engajamento durante as 
etapas do projeto (plantio de uma semente, rega, observação do crescimento). 

A colaboração entre professor regente e AEE na construção das 
adaptações 

A parceria entre o professor da sala de aula comum e o professor do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) é a espinha dorsal do sucesso das adaptações 
curriculares e do PEI. Eles não são figuras isoladas, mas uma dupla que trabalha em 
sintonia. 

●​ Professor Regente: Conhece o currículo da série, o ritmo da turma, as interações 
sociais na sala, e tem o contato diário com o aluno. 

●​ Professor do AEE: Possui conhecimento especializado sobre as diferentes 
deficiências, estratégias de ensino inclusivas, recursos de acessibilidade e 
tecnologia assistiva. Ele atua no contraturno, quando há sala de recursos 
multifuncionais, ou colaborativamente com o professor regente. 

Como essa colaboração acontece na prática? 

●​ Planejamento Conjunto: Reuniões regulares para discutir o PEI, planejar as aulas 
da semana ou do bimestre, definir quais adaptações serão necessárias e quem será 
responsável por prepará-las. 

●​ Produção de Materiais: O professor do AEE pode auxiliar na criação ou adaptação 
de materiais didáticos específicos. 

●​ Observação e Intervenção Conjunta: O professor do AEE pode, em alguns 
momentos, observar o aluno na sala comum para identificar barreiras e sugerir 
estratégias, ou até mesmo realizar intervenções pontuais em parceria com o 
professor regente. 



●​ Troca de Informações: Comunicação constante sobre os progressos, dificuldades e 
novas necessidades do aluno. 

●​ Formação e Suporte: O professor do AEE pode oferecer suporte e orientação ao 
professor regente sobre temáticas específicas da educação especial. 

Pensemos na preparação de uma aula de matemática sobre sistema monetário. O 
professor regente define o conteúdo e os objetivos para a turma. Em conjunto com o 
professor do AEE, eles definem um objetivo adaptado para o aluno com Síndrome de Down 
(por exemplo, reconhecer as cédulas e moedas de real e fazer pequenas compras 
simuladas). O professor do AEE pode então preparar um material com cédulas e moedas 
de brinquedo, um "mercadinho" com produtos e preços visuais, e sugerir um jogo de 
simulação de compras. Ambos os professores podem, inclusive, conduzir a atividade juntos 
em alguns momentos. 

Ao abraçar a flexibilização curricular e o planejamento individualizado como ferramentas 
essenciais, a escola se transforma em um espaço verdadeiramente para todos, onde cada 
aluno, com suas características únicas, encontra as condições ideais para florescer. 

 

Desenvolvimento socioemocional e comportamental: 
fomentando habilidades sociais e lidando com desafios 
O desenvolvimento socioemocional e comportamental é uma dimensão fundamental na vida 
de qualquer criança, e para alunos com Síndrome de Down, ele assume contornos que 
merecem atenção e compreensão aprofundadas por parte dos educadores. Longe de serem 
apenas "alunos a serem ensinados conteúdos acadêmicos", são seres sociais e emocionais 
em pleno desenvolvimento, com necessidades, sentimentos e formas de interagir com o 
mundo que precisam ser acolhidas e trabalhadas. Fomentar habilidades sociais saudáveis e 
saber como lidar com comportamentos desafiadores de forma construtiva não apenas 
melhora o ambiente de sala de aula, mas pavimenta o caminho para uma vida mais plena, 
autônoma e feliz para esses indivíduos. 

O universo socioemocional do aluno com Síndrome de Down: mitos, 
verdades e sensibilidades 

Existe um estereótipo persistente de que pessoas com Síndrome de Down são "anjinhos", 
sempre dóceis, carinhosas e felizes. Embora muitas delas de fato apresentem uma 
natureza sociável e afetuosa, este mito é prejudicial por duas razões principais: primeiro, 
porque desumaniza o indivíduo, negando-lhe o direito a toda a gama de emoções humanas 
(como raiva, tristeza, frustração, medo); segundo, porque pode levar educadores e 
familiares a negligenciar ou não saber como lidar com dificuldades emocionais e 
comportamentais quando elas surgem. A verdade é que alunos com Síndrome de Down 
vivenciam um espectro completo de emoções, assim como qualquer outra pessoa. 

Pontos Fortes Comuns: Muitos indivíduos com Síndrome de Down demonstram pontos 
fortes no desenvolvimento socioemocional, como: 



●​ Empatia e Sensibilidade: Frequentemente são muito perceptivos aos sentimentos 
dos outros e podem demonstrar grande compaixão. 

●​ Desejo de Interagir e Agradar: Geralmente gostam de interações sociais e podem 
ser motivados pelo desejo de agradar e receber aprovação social. 

●​ Apego: Desenvolvem laços afetivos fortes com familiares, amigos e professores. 

Possíveis Desafios e Sensibilidades: Ao mesmo tempo, podem enfrentar alguns desafios 
específicos: 

●​ Compreensão e Expressão de Emoções: Podem ter mais dificuldade em entender 
emoções mais complexas ou ambíguas em si mesmos e nos outros, ou em 
verbalizar seus próprios sentimentos de forma clara. Imagine um aluno que está se 
sentindo ansioso com uma prova surpresa, mas não consegue nomear essa 
ansiedade, manifestando-a através de agitação ou choro "sem motivo aparente" 
para o observador desatento. 

●​ Regulação Emocional: A capacidade de gerenciar e controlar as próprias respostas 
emocionais pode ser menos desenvolvida. Podem ter reações emocionais mais 
intensas ou prolongadas a situações de frustração, medo ou excitação. 

●​ Inflexibilidade e Resistência a Mudanças: Alguns alunos podem apresentar uma 
necessidade maior de rotina e previsibilidade, mostrando-se resistentes ou ansiosos 
diante de mudanças inesperadas no ambiente ou nas atividades. 

●​ Ansiedade: Quadros de ansiedade podem ser mais comuns, especialmente em 
situações sociais novas, frente a desafios ou quando se sentem pressionados. 

●​ Comunicação de Necessidades: Dificuldades na comunicação verbal podem levar 
à frustração e à manifestação de necessidades através de comportamentos (como 
birras, agressividade ou retraimento) em vez de palavras. 

É fundamental que o educador esteja atento a essas sensibilidades, não para 
superproteger, mas para oferecer o suporte adequado e ensinar estratégias para lidar com 
elas. O desenvolvimento de uma identidade positiva e de uma autoestima saudável é 
crucial, e isso passa por se sentir compreendido, aceito e competente. 

Construindo a base das habilidades sociais: da interação à empatia 

Habilidades sociais são os comportamentos que nos permitem interagir com os outros de 
forma eficaz e apropriada. Elas não são inatas; são aprendidas através da observação, da 
prática e do ensino explícito. Para alunos com Síndrome de Down, esse ensino precisa ser 
intencional e sistemático. 

Habilidades Sociais Essenciais a Serem Trabalhadas: 

●​ Habilidades de Comunicação Social: 
○​ Iniciar e Manter Conversas: Como cumprimentar, fazer uma pergunta para 

iniciar um diálogo, comentar sobre algo de interesse mútuo. 
○​ Esperar a Vez de Falar e Escutar Ativamente: Aprender a não interromper, 

a ouvir o que o outro diz antes de responder. 
○​ Contato Visual e Linguagem Corporal Adequada: Manter contato visual 

durante a conversa, usar gestos e expressões faciais que correspondam à 
mensagem. 



●​ Habilidades de Interação com Pares: 
○​ Brincar Cooperativamente: Dividir brinquedos, seguir as regras de um jogo, 

alternar turnos, colaborar para um objetivo comum. 
○​ Resolver Conflitos Simples: Aprender a pedir ajuda, a dizer "pare" quando 

algo incomoda, a tentar um acordo simples. 
○​ Oferecer e Pedir Ajuda: Reconhecer quando um colega precisa de ajuda e 

como oferecer, ou como pedir ajuda de forma apropriada. 
●​ Expressão e Reconhecimento de Emoções: 

○​ Identificar Emoções: Em si mesmo (sentimentos) e nos outros (através de 
expressões faciais, tom de voz, postura). 

○​ Nomear Sentimentos: Aprender o vocabulário das emoções (feliz, triste, 
com raiva, com medo, surpreso, etc.). 

●​ Empatia e Tomada de Perspectiva: Tentar entender como o outro está se sentindo 
ou pensando em uma determinada situação. 

●​ Comportamentos Sociais Cotidianos: Usar palavras mágicas (por favor, obrigado, 
com licença, desculpe), respeitar o espaço pessoal dos outros, seguir as regras 
sociais do ambiente. 

Estratégias de Ensino de Habilidades Sociais: 

●​ Ensino Explícito: Dedique tempo para ensinar habilidades sociais específicas. 
Apresente a habilidade, explique sua importância, demonstre como usá-la. 

●​ Modelagem: Seja um bom modelo de comportamento social. As crianças aprendem 
muito observando os adultos. Use os colegas que têm boas habilidades sociais 
como modelos também. 

●​ Role-Playing (Dramatizações): Crie cenários simulados onde os alunos podem 
praticar as habilidades em um ambiente seguro. Por exemplo, para ensinar a dividir 
brinquedos: um aluno faz o papel de quem tem o brinquedo, outro de quem quer 
brincar junto, e praticam o diálogo. 

●​ Histórias Sociais (Social Stories™): São narrativas curtas e personalizadas que 
descrevem uma situação social, as pistas relevantes e os comportamentos 
esperados. Podem ser muito úteis para preparar o aluno para situações novas ou 
para ensinar comportamentos específicos. 

●​ Vídeo Modelagem: Gravar vídeos de si mesmo ou de colegas demonstrando a 
habilidade social e depois assistir com o aluno. 

●​ Feedback Positivo e Reforço: Elogie e reforce imediatamente quando o aluno usar 
uma habilidade social de forma adequada. "Parabéns, Maria, você esperou sua vez 
de falar muito bem!". 

●​ Rodas de Conversa: Crie espaços para discutir temas sociais, resolver problemas 
da turma, falar sobre sentimentos. 

Considere uma situação comum: a hora do parque. O professor pode, antes de ir para o 
parque, revisar com a turma (e especialmente com o aluno com Síndrome de Down, talvez 
usando figuras) as regras de "brincar junto": esperar a vez no escorregador, não empurrar, 
convidar um colega para brincar. Durante a brincadeira, o professor observa e oferece 
feedback. 



Ensinando a navegar pelas emoções: estratégias para a regulação 
emocional e o autocontrole 

Regulação emocional é a capacidade de reconhecer, compreender e gerenciar as próprias 
emoções, adaptando a intensidade e a expressão emocional às demandas da situação. 
Para muitos alunos com Síndrome de Down, regular emoções como frustração, raiva ou 
ansiedade pode ser um grande desafio. A escola pode ajudar muito nesse aprendizado. 

Estratégias para Promover a Regulação Emocional: 

●​ Alfabetização Emocional: Ajude o aluno a identificar e nomear suas emoções e as 
dos outros. Use cartões com expressões faciais, termômetros de emoções (onde o 
aluno pode indicar a intensidade do que está sentindo), livros e histórias que 
abordem diferentes sentimentos. 

●​ Identificar Gatilhos e Sinais Corporais: Ensine o aluno a perceber o que o deixa 
irritado, triste ou ansioso, e quais são os sinais em seu corpo (coração acelerado, 
mãos suadas, vontade de chorar, sentir-se "quente"). 

●​ Técnicas de Acalmar (Estratégias de Coping): 
○​ Respiração Profunda: Ensine exercícios simples de respiração (cheirar a 

flor e soprar a vela). 
○​ Contar até 10: Uma técnica clássica e eficaz. 
○​ Pedir um Tempo/Pausa: Ensinar o aluno a pedir para se afastar um pouco 

da situação quando se sentir sobrecarregado. 
○​ Usar um Objeto de Conforto: Para alguns alunos, ter um pequeno objeto 

de transição (apertar uma bolinha macia, segurar um bichinho) pode ajudar 
em momentos de estresse (o uso deve ser planejado e não indiscriminado). 

○​ Atividades Distratoras Positivas: Ouvir uma música calma, desenhar, 
folhear um livro. 

●​ "Cantinho da Calma" ou "Espaço de Descompressão": Crie um local tranquilo na 
sala (ou em outro espaço da escola) para onde o aluno pode ir voluntariamente (ou 
ser gentilmente direcionado) quando precisar se acalmar. Este local deve ter alguns 
recursos que o ajudem a se regular (almofadas, livros, fones de ouvido com música 
suave, material para desenhar). É importante que não seja visto como um castigo, 
mas como um lugar de ajuda. 

●​ Validar os Sentimentos: Antes de tentar "resolver" o problema, valide o sentimento 
do aluno. "Eu vejo que você está muito bravo porque o João pegou seu lápis sem 
pedir. É normal sentir raiva nessa situação." Isso ajuda o aluno a se sentir 
compreendido. 

●​ Resolução de Problemas: Após o aluno se acalmar, ajude-o a pensar em soluções 
para o problema que causou a emoção intensa. "O que podemos fazer da próxima 
vez que você quiser um lápis que está com o João?". 

Imagine um aluno que fica muito frustrado quando não consegue montar um 
quebra-cabeça. Ele pode começar a chorar ou jogar as peças. O professor, percebendo os 
primeiros sinais de frustração, pode intervir: "Pedro, estou vendo que este quebra-cabeça 
está difícil e você está ficando chateado. Que tal respirarmos fundo três vezes juntos? 
Depois, podemos tentar encontrar uma peça mais fácil ou pedir ajuda." 



Comportamentos desafiadores: compreendendo suas funções e 
planejando intervenções eficazes 

Todos os comportamentos, inclusive os desafiadores (birras, agressividade, recusa em fazer 
tarefas, jogar objetos, gritar), têm uma função. Eles são uma forma de comunicação, 
mesmo que inadequada. Para intervir de forma eficaz, precisamos tentar entender o que o 
aluno está "tentando nos dizer" com aquele comportamento. 

Análise Funcional do Comportamento (ABC): Uma forma simplificada de entender a 
função é observar o padrão ABC: 

●​ A (Antecedent/Antecedente): O que aconteceu antes do comportamento? (Uma 
tarefa foi apresentada? Uma rotina foi quebrada? O aluno foi contrariado? Estava 
cansado ou com fome?). 

●​ B (Behavior/Comportamento): Qual foi o comportamento específico observado? 
(Descreva objetivamente, sem julgamentos). 

●​ C (Consequence/Consequência): O que aconteceu depois do comportamento? (O 
aluno conseguiu o que queria? A tarefa foi retirada? Recebeu atenção? Foi 
ignorado?). 

A consequência muitas vezes nos dá a pista da função do comportamento, que geralmente 
se enquadra em uma ou mais destas categorias: 

1.​ Obtenção de Atenção: O aluno se comporta de determinada maneira para 
conseguir a atenção de adultos ou colegas (mesmo que seja uma atenção negativa, 
como uma bronca). 

2.​ Fuga ou Esquiva de Tarefa/Situação: O comportamento serve para evitar ou 
escapar de algo que o aluno considera aversivo, difícil, chato ou cansativo. 

3.​ Obtenção de Algo Tangível: Conseguir um objeto, brinquedo, comida ou atividade 
desejada. 

4.​ Aut estimulação Sensorial: O comportamento produz uma sensação prazerosa ou 
alivia um desconforto sensorial (balançar o corpo, morder objetos, fazer sons 
repetitivos). 

5.​ Comunicação de Necessidades Básicas ou Desconforto: Fome, sede, dor, 
cansaço, necessidade de ir ao banheiro. 

Por exemplo, se um aluno sempre começa a gritar (B) quando o professor apresenta uma 
atividade de escrita (A), e como consequência (C) o professor acaba retirando a atividade 
ou dando uma mais fácil, a função do grito pode ser "fuga da tarefa de escrita". Nesse caso, 
a intervenção não seria apenas tentar parar o grito, mas tornar a atividade de escrita menos 
aversiva (adaptando-a, oferecendo ajuda) e ensinar uma forma mais adequada de pedir 
uma pausa ou ajuda (levantar a mão, usar um cartão de "preciso de ajuda"). 

Estratégias proativas: prevenindo comportamentos inadequados e 
promovendo a cooperação 



A melhor forma de lidar com comportamentos desafiadores é, sempre que possível, 
preveni-los. Estratégias proativas focam em criar um ambiente e condições que minimizem 
a ocorrência desses comportamentos. 

●​ Ambiente Estruturado e Previsível: Rotinas visuais claras (quadro de rotina com 
figuras ou palavras), regras da sala visíveis e construídas com os alunos, avisos 
sobre transições e mudanças. Isso reduz a ansiedade e a incerteza. 

●​ Instruções Claras e Objetivas: Conforme já discutimos, garantir que o aluno 
entenda o que se espera dele. 

●​ Oferecer Escolhas (Controladas): Dar ao aluno um senso de controle pode reduzir 
a resistência. "Você quer fazer a atividade de matemática primeiro ou a de 
português?" "Quer usar o lápis azul ou o vermelho?". 

●​ Reforço Positivo para Comportamentos Adequados: Este é o pilar. Elogie e 
recompense (com atenção, privilégios, pontos, adesivos, conforme o que for 
motivador para o aluno e para a turma) os comportamentos desejados. Seja 
específico: "Adorei como você guardou seus brinquedos rapidamente quando eu 
pedi!". Ignore comportamentos inadequados leves que visam apenas chamar a 
atenção (extinção planejada), mas reforce imediatamente quando o aluno apresentar 
um comportamento alternativo positivo. 

●​ Ensino de Habilidades Alternativas: Se um comportamento desafiador serve para 
comunicar uma necessidade, ensine uma forma mais apropriada de expressar essa 
necessidade. Se o aluno bate para pedir um brinquedo, ensine-o a pedir 
verbalmente, com gestos ou usando sua CAA. 

●​ Nível de Exigência Adequado: Tarefas muito fáceis podem gerar tédio, e tarefas 
muito difíceis podem gerar frustração. Busque o equilíbrio, oferecendo desafios 
alcançáveis com o suporte necessário (zona de desenvolvimento proximal). 

●​ Momentos de Descanso e Movimento: Intercale atividades que exigem 
concentração com momentos de relaxamento ou atividades motoras. 

Considere um aluno que frequentemente se recusa a participar das rodas de história. Uma 
abordagem proativa poderia envolver: permitir que ele escolha um dos livros, deixá-lo sentar 
perto do professor, dar-lhe um pequeno objeto para segurar durante a história se isso o 
acalma, ou envolvê-lo ativamente na contação (segurando figuras, fazendo os sons dos 
animais). 

Lidando com a inflexibilidade e comportamentos repetitivos: buscando 
o equilíbrio 

Alguns alunos com Síndrome de Down podem apresentar certa rigidez ou inflexibilidade, 
apegando-se a rotinas específicas, objetos ou formas de fazer as coisas. Também podem 
apresentar comportamentos repetitivos ou estereotipias (balançar o corpo, bater palmas, 
fazer sons). 

●​ Inflexibilidade: 
○​ Antecipação e Preparação: Avise sobre mudanças na rotina com 

antecedência, usando calendários visuais ou histórias sociais. 
○​ Introdução Gradual de Mudanças: Se for necessário mudar algo, faça-o de 

forma gradual e com muito suporte. 



○​ Ensino de Flexibilidade: Use jogos e atividades que envolvam mudanças 
de regras ou que tenham desfechos inesperados, sempre de forma lúdica e 
com reforço positivo quando o aluno lidar bem com a novidade. 

○​ Validar a Preferência, Mas Incentivar a Tentativa: "Eu sei que você gosta 
de usar sempre o giz de cera verde, mas que tal tentarmos o azul hoje só um 
pouquinho nesta parte do desenho?". 

●​ Comportamentos Repetitivos (Estereotipias/Stimming): 
○​ Entender a Função: Muitas vezes, esses comportamentos servem para 

autorregulação (aliviar ansiedade, lidar com excesso de estímulos) ou 
autoestimulação. 

○​ Quando Intervir? Se o comportamento não for prejudicial a si mesmo ou aos 
outros, não interferir significativamente na aprendizagem ou na socialização, 
e trouxer conforto ao aluno, pode não ser necessário tentar eliminá-lo 
completamente. 

○​ Estratégias (se a intervenção for necessária): 
■​ Oferecer alternativas mais aceitáveis socialmente que cumpram a 

mesma função sensorial (por exemplo, se o aluno morde a gola da 
camisa, oferecer um mordedor apropriado ou um colar sensorial). 

■​ Aumentar o engajamento em atividades significativas e motivadoras, 
o que pode reduzir a necessidade do comportamento. 

■​ Ensinar momentos e locais apropriados para certos comportamentos 
(por exemplo, pode balançar as mãos durante o recreio, mas não 
durante a explicação da aula). 

■​ Nunca ridicularizar ou punir o aluno por esses comportamentos. 

A importância da autoestima e da identidade positiva no 
desenvolvimento socioemocional 

Um autoconceito positivo e uma autoestima elevada são fundamentais para o bem-estar 
socioemocional. Alunos com Síndrome de Down, como quaisquer outros, precisam se sentir 
competentes, valorizados e amados. 

●​ Foco nas Forças e Potencialidades: Destaque e celebre os talentos, habilidades e 
progressos do aluno, por menores que sejam. 

●​ Oportunidades de Sucesso: Proponha atividades em que o aluno possa 
experienciar o sucesso e sentir-se capaz. 

●​ Incentivo à Autonomia: Permita que o aluno faça escolhas, tome decisões 
(apropriadas para a idade) e realize tarefas de forma independente, mesmo que leve 
mais tempo ou precise de adaptações. Isso constrói a confiança em suas próprias 
capacidades. 

●​ Feedback Positivo e Encorajador: Use palavras de incentivo e reconhecimento. 
"Você se esforçou muito e conseguiu! Estou orgulhoso de você!". 

●​ Respeito à Individualidade: Valorize o aluno por quem ele é, com todas as suas 
características. 

●​ Círculo de Amigos: Incentive e facilite amizades positivas com os colegas, pois o 
sentimento de pertencimento é crucial. 



Parceria escola-família: tecendo juntos a rede de suporte 
socioemocional 

O desenvolvimento socioemocional e comportamental não acontece apenas na escola; é 
um processo contínuo que perpassa todos os ambientes da vida do aluno. Portanto, a 
parceria entre a escola e a família é absolutamente vital. 

●​ Comunicação Aberta e Regular: Mantenha um canal de diálogo constante para 
trocar informações sobre os progressos, desafios, estratégias que estão funcionando 
em casa e na escola. Uma agenda de comunicação, e-mails ou reuniões periódicas 
podem ser úteis. 

●​ Consistência de Abordagens: Sempre que possível, alinhe as estratégias 
utilizadas em casa e na escola para lidar com comportamentos e ensinar 
habilidades. Se em casa a criança tem uma rotina visual para as tarefas da noite, a 
escola pode adotar um sistema similar para as atividades escolares. 

●​ Compartilhamento de Sucessos: Não comunique apenas os problemas. 
Compartilhe as conquistas e os momentos positivos do aluno com a família. Isso 
fortalece o vínculo e a motivação de todos. 

●​ Envolvimento da Família nas Decisões: Inclua a família na elaboração e revisão 
do PEI e nas discussões sobre o desenvolvimento socioemocional do aluno. 

●​ Respeito Mútuo e Confiança: Construa uma relação de parceria baseada no 
respeito pelas perspectivas e conhecimentos de cada um (família como especialista 
no filho, escola como especialista em educação). 

Quando escola e família trabalham juntas, com objetivos comuns e estratégias alinhadas, o 
aluno com Síndrome de Down se sente mais seguro, compreendido e apoiado, o que é a 
base para um desenvolvimento socioemocional saudável e para a superação de desafios 
comportamentais. 

 

O papel da Tecnologia Assistiva e dos Recursos 
Visuais na facilitação da aprendizagem 
No percurso educacional de alunos com Síndrome de Down, a utilização estratégica de 
Tecnologia Assistiva (TA) e de recursos visuais configura-se como um diferencial poderoso, 
capaz de minimizar barreiras e potencializar o aprendizado. Essas ferramentas, quando 
bem selecionadas e integradas ao planejamento pedagógico, atuam como verdadeiras 
pontes, conectando o aluno ao conhecimento, aos colegas e ao mundo de forma mais 
eficaz e significativa. Compreender o que são esses recursos e como podem ser aplicados 
no cotidiano escolar é fundamental para qualquer educador comprometido com uma prática 
inclusiva e inovadora. 

Desvendando a Tecnologia Assistiva: muito além dos computadores 

Quando se fala em Tecnologia Assistiva (TA), muitas pessoas imaginam imediatamente 
dispositivos eletrônicos complexos e caros. Embora a alta tecnologia certamente faça parte 



desse universo, o conceito de TA é muito mais amplo e abrangente. A Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI - Lei nº 13.146/2015), em seu Artigo 3º, Inciso III, 
define Tecnologia Assistiva como: "produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social". 

Perceba a amplitude dessa definição. O objetivo central da TA é promover a funcionalidade 
e a participação. Isso significa que qualquer recurso, desde o mais simples até o mais 
sofisticado, que ajude um aluno com Síndrome de Down a realizar uma tarefa que ele não 
conseguiria ou teria grande dificuldade para fazer sem ele, pode ser considerado Tecnologia 
Assistiva. Portanto, um engrossador de lápis, uma prancha de comunicação com figuras, 
um software educativo ou um tablet com aplicativo de voz são todos exemplos de TA. O 
foco não está na tecnologia em si, mas no benefício que ela traz para o aluno em termos de 
superação de suas limitações e exploração de suas potencialidades. Imagine, por exemplo, 
um aluno com dificuldades significativas na escrita manual. Um simples teclado de 
computador com letras grandes pode ser a TA que lhe permite expressar suas ideias de 
forma mais fluida e legível, transformando sua participação nas atividades de produção 
textual. 

O poder da imagem: por que os recursos visuais são aliados da 
aprendizagem na Síndrome de Down 

Alunos com Síndrome de Down frequentemente apresentam um perfil cognitivo em que o 
processamento visual e a memória visual são pontos fortes. Eles tendem a aprender e reter 
informações de forma mais eficaz quando estas são apresentadas visualmente, em 
detrimento de informações puramente auditivas ou verbais. Isso se deve, em parte, aos 
desafios que podem enfrentar com a memória de curto prazo auditiva e com o 
processamento da linguagem oral. Portanto, os recursos visuais não são apenas "figurinhas 
bonitinhas"; são ferramentas pedagógicas poderosas que se alinham diretamente com a 
maneira como esses alunos aprendem melhor. 

Utilizar suportes visuais ajuda a: 

●​ Compensar dificuldades de memória auditiva: Uma instrução visual permanece 
disponível para consulta, enquanto uma instrução oral é transiente. 

●​ Facilitar a compreensão: Imagens concretas podem tornar conceitos abstratos 
mais acessíveis. 

●​ Apoiar a linguagem receptiva e expressiva: Figuras podem ajudar a entender o 
significado de palavras e a expressar ideias quando a fala é limitada. 

●​ Estruturar o tempo e as tarefas: Agendas visuais e sequências de passos tornam 
as atividades mais previsíveis e gerenciáveis. 

●​ Aumentar o foco e a atenção: Materiais visualmente atraentes e organizados 
podem ajudar a manter o engajamento. 

●​ Promover a independência: Com suportes visuais adequados, o aluno pode 
realizar tarefas com menos ajuda direta do professor. 



Pense numa receita culinária. Para muitos de nós, seguir uma lista de ingredientes e um 
passo a passo escrito é suficiente. Para um aluno com Síndrome de Down, uma receita com 
fotos de cada ingrediente e de cada etapa do preparo será imensamente mais clara e 
motivadora, permitindo que ele participe ativamente da atividade com maior autonomia. 

Estruturando o mundo com clareza: agendas, rotinas e instruções 
visuais 

Um dos usos mais impactantes dos recursos visuais é na organização do tempo, das 
atividades e das expectativas, o que contribui significativamente para a segurança 
emocional e a previsibilidade, aspectos muito importantes para alunos com Síndrome de 
Down. 

●​ Quadros de Rotina e Agendas Visuais: 
○​ O que são: Painéis ou tiras com a sequência das atividades do dia (ou de 

um período específico) representadas por fotos, pictogramas (símbolos 
gráficos) ou palavras escritas. 

○​ Como usar: Coloque em local visível na sala. No início do dia, repasse a 
rotina com a turma. Utilize um marcador (seta, pregador, velcro) para indicar 
a atividade atual. Avise quando uma atividade estiver terminando e qual será 
a próxima, apontando no quadro. Isso ajuda o aluno a se antecipar, a 
entender a passagem do tempo e a se sentir mais seguro com as transições. 
Imagine a tranquilidade que um aluno pode sentir ao saber visualmente que, 
após a "atividade de matemática" (que ele pode achar desafiadora), virá o 
"lanche" e depois o "parque" (atividades prazerosas). 

○​ Tipos: Podem ser fixos (na parede) ou portáteis (uma pequena prancheta 
que o aluno carrega). 

●​ Instruções Visuais Passo a Passo: 
○​ O que são: Sequências de imagens ou desenhos que demonstram como 

realizar uma tarefa específica, dividida em etapas menores e claras. 
○​ Como usar: Para tarefas acadêmicas (como montar um problema de 

matemática, realizar um experimento científico), de autocuidado (escovar os 
dentes, amarrar os sapatos, ir ao banheiro), de organização (arrumar a 
mochila, organizar a mesa) ou de comportamento (como se acalmar). Por 
exemplo, para a tarefa de "arrumar a mochila para ir embora", pode haver um 
cartão com: 1. Foto de um caderno, 2. Foto de um estojo, 3. Foto de uma 
agenda, 4. Foto da mochila fechada. O aluno verifica cada item. 

●​ Cartões de Sinalização e Lembretes: 
○​ O que são: Pequenos cartões com símbolos ou palavras que indicam regras, 

combinados ou comportamentos esperados. 
○​ Como usar: "Silêncio", "Levantar a mão para falar", "Esperar a vez". Podem 

ser fixados na mesa do aluno, na lousa ou usados pelo professor como um 
lembrete visual discreto. 

●​ Mapas Mentais e Conceituais Visuais: 
○​ O que são: Diagramas que organizam informações de forma hierárquica ou 

associativa, usando palavras-chave, imagens, cores e setas. 
○​ Como usar: Excelentes para resumir conteúdos, mostrar relações entre 

ideias, planejar textos. Ao estudar "Tipos de Animais", um mapa mental pode 



ter o centro "Animais" e ramificações para "Mamíferos", "Aves", "Peixes", 
cada uma com exemplos em figuras e palavras-chave sobre suas 
características. 

●​ Histórias Sociais Ilustradas: Como já mencionado, são narrativas curtas com 
muitas imagens que descrevem situações sociais e os comportamentos esperados, 
ajudando o aluno a compreender e se preparar para essas situações. 

●​ Flashcards e Cartões de Vocabulário: Cartões com uma imagem de um lado e a 
palavra escrita do outro (ou ambos do mesmo lado) são muito úteis para aprender 
novas palavras, associar figura-palavra, e para jogos de memória ou categorização. 

●​ Legendas e Etiquetas no Ambiente: Nomear os objetos da sala (mesa, cadeira, 
janela, porta), os cantinhos temáticos (canto da leitura, canto dos jogos) e os 
materiais nas prateleiras com etiquetas visuais (figura + palavra) ajuda na 
organização, no reconhecimento de palavras e na autonomia. 

●​ Uso Estratégico de Cores e Destaques: Cores podem ser usadas para categorizar 
informações (por exemplo, todos os materiais de português em pastas azuis), para 
destacar informações importantes em um texto (sublinhar ou usar caneta 
marca-texto em palavras-chave) ou para facilitar a visualização de limites em 
atividades de escrita ou desenho (linhas coloridas no caderno). 

Considere o desafio de ensinar uma sequência de ações para um jogo novo. Em vez de 
apenas explicar oralmente, o professor pode apresentar um cartaz com 4 ou 5 passos 
ilustrados, mostrando o que fazer em cada etapa do jogo. Isso torna a regra acessível e 
consultável por todos. 

Facilitando a escrita, a leitura e o cálculo: TA de baixa tecnologia no dia 
a dia 

Muitas vezes, soluções simples e de baixo custo podem fazer uma enorme diferença na 
participação e no desempenho do aluno. Estes são alguns exemplos de TA de baixa 
tecnologia: 

●​ Para a Escrita: 
○​ Engrossadores de Lápis/Caneta: Feitos de borracha, espuma ou silicone 

(ou improvisados com fita adesiva grossa enrolada), ajudam alunos com 
hipotonia ou dificuldades na preensão a segurar o instrumento de escrita com 
mais firmeza e controle. 

○​ Lápis ou Canetas com Formato Triangular: Facilitam a pega correta. 
○​ Pranchas Inclinadas (ou um fichário grosso deitado): Colocar o papel 

sobre uma superfície inclinada melhora a postura, o campo visual e pode 
facilitar o controle do traçado. 

○​ Papel com Pauta Ampliada ou Linhas Coloridas/Texturizadas: Ajudam na 
orientação espacial da escrita e no respeito aos limites da linha. 

○​ Alfabeto Móvel (letras em madeira, plástico, EVA): Permite que o aluno 
forme palavras antes mesmo de dominar o traçado das letras, focando na 
construção da hipótese de escrita. 

●​ Para a Leitura: 



○​ Guias de Leitura (ou "janelinhas"): Um pedaço de cartolina com um 
recorte retangular que permite visualizar apenas uma linha ou palavra por 
vez, ajudando a manter o foco e a não se perder no texto. 

○​ Textos com Fontes Ampliadas e Alto Contraste: Como já mencionado, 
facilitam a decodificação visual. 

○​ Livros com Texturas ou Abas: Tornam a experiência de leitura mais 
interativa e sensorial. 

●​ Para o Cálculo: 
○​ Materiais Concretos e Manipuláveis: Essenciais para a compreensão de 

conceitos matemáticos. Exemplos: 
■​ Ábaco: Ajuda na contagem e na compreensão do sistema decimal. 
■​ Material Dourado: Representa unidades, dezenas, centenas e 

milhares de forma concreta. 
■​ Blocos Lógicos: Trabalham atributos (cor, forma, tamanho, 

espessura) e classificação. 
■​ Tampinhas, Palitos, Botões: Para contagem, formação de 

conjuntos, operações simples. 
■​ Dominós e Dados Adaptados: Para jogos matemáticos. 

○​ Tabelas de Fatos (adição, subtração, multiplicação): Podem ser 
consultadas para agilizar cálculos enquanto o aluno ainda não memorizou os 
fatos. 

○​ Calculadoras com Teclas Grandes e Visor Claro: Para conferir resultados 
ou para cálculos mais complexos, quando o foco não é o cálculo em si, mas 
a resolução do problema. 

Imagine um aluno com dificuldade em manter o lápis firme para escrever. O professor 
oferece um engrossador e percebe que a letra do aluno se torna mais legível e ele 
demonstra menos cansaço. Uma solução simples, de baixo custo, mas com alto impacto. 

Explorando o universo digital: softwares, aplicativos e comunicadores 
como ferramentas de inclusão 

A alta tecnologia também oferece um leque vasto de possibilidades para apoiar a 
aprendizagem e a comunicação de alunos com Síndrome de Down. 

●​ Softwares e Aplicativos Educativos: 
○​ Alfabetização e Letramento: Existem inúmeros aplicativos e softwares que 

ensinam letras, sons, formação de sílabas e palavras de forma lúdica e 
interativa, com feedback imediato e reforço positivo. (Ex: GraphoGame, 
EduEdu, Matific para matemática inicial). 

○​ Matemática: Jogos que trabalham contagem, números, operações básicas, 
formas geométricas, etc. 

○​ Desenvolvimento Cognitivo: Aplicativos que estimulam memória, atenção, 
raciocínio lógico, percepção visual. 

○​ Criação de Histórias e Desenhos: Ferramentas que permitem ao aluno 
criar suas próprias narrativas visuais ou desenhos digitais, promovendo a 
criatividade e a expressão. 



○​ Agendas Visuais e Rotinas Interativas: Aplicativos que permitem criar e 
personalizar rotinas com imagens, sons e alertas. 

○​ É fundamental escolher softwares/apps: 
■​ Adequados à idade e ao nível de desenvolvimento do aluno. 
■​ Alinhados aos objetivos pedagógicos do PEI. 
■​ Com interface clara, intuitiva e sem excesso de estímulos 

distratores. 
■​ Que permitam personalização (nível de dificuldade, tipo de 

reforço). 
●​ Comunicadores com Saída de Voz (VOCAs - Voice Output Communication 

Aids): 
○​ O que são: Podem ser dispositivos dedicados ou tablets/smartphones com 

aplicativos de Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) que permitem 
ao aluno selecionar símbolos, figuras ou palavras na tela, e o dispositivo 
"fala" a mensagem. 

○​ Como usar: Para alunos não verbais ou com fala muito limitada, esses 
recursos são libertadores. Eles podem participar de conversas, fazer 
perguntas, expressar opiniões, contar sobre seu dia. Imagine um aluno 
usando seu comunicador para escolher a música que a turma vai ouvir, ou 
para dizer ao colega "Eu quero brincar com você". (Ex de apps: Livox, 
Matraquinha, Boardmaker com Speaking Dynamically Pro). 

●​ Tablets e Computadores: 
○​ Além de rodarem os softwares e apps mencionados, são ferramentas 

valiosas para: 
■​ Acesso à Informação: Pesquisas na internet (com supervisão e sites 

apropriados). 
■​ Produção de Texto: Mesmo com dificuldades motoras, digitar pode 

ser mais fácil do que escrever à mão. O uso de corretores 
ortográficos e preditores de palavras pode ajudar. 

■​ Adaptação de Materiais: Textos podem ser facilmente ampliados, 
cores alteradas, etc. 

●​ Lousas Digitais Interativas (LDI): 
○​ Tornam as aulas muito mais dinâmicas e participativas. Permitem exibir 

vídeos, imagens, sites, jogos interativos, e que os alunos interajam 
diretamente com o conteúdo na lousa. Para alunos com Síndrome de Down, 
o apelo visual e a interatividade da LDI podem ser muito motivadores. 

Considere uma atividade de interpretação de uma história. Com um tablet, o aluno pode 
ouvir a história sendo narrada por um aplicativo, acompanhar o texto com destaque palavra 
por palavra, e depois responder a perguntas de compreensão tocando nas figuras corretas 
na tela. 

Selecionando e integrando Tecnologia Assistiva e recursos visuais de 
forma eficaz 

A simples presença de tecnologia ou de um amontoado de figuras não garante a 
aprendizagem. É preciso critério na seleção e intencionalidade na integração desses 
recursos. 



●​ Avaliação Individualizada: O ponto de partida é sempre a necessidade do aluno. O 
que ele precisa para acessar o currículo, participar e aprender? Essa avaliação deve 
ser feita em colaboração (professor regente, AEE, família, terapeutas). 

●​ Foco na Funcionalidade e no Objetivo Pedagógico: A pergunta chave é: "Como 
este recurso vai ajudar este aluno a atingir este objetivo específico do PEI?". A 
tecnologia não é um fim em si mesma. 

●​ Simplicidade Primeiro: Muitas vezes, a solução mais simples e de baixa tecnologia 
é a mais eficaz. Não se deslumbre apenas com a alta tecnologia. 

●​ Treinamento e Suporte: O aluno precisa ser ensinado a usar o recurso. Os 
professores e a família também podem precisar de orientação. 

●​ Integração Natural: Os recursos devem ser incorporados às atividades rotineiras da 
sala de aula, e não usados apenas em momentos isolados. A prancha de 
comunicação, por exemplo, deve estar disponível e ser usada em todas as aulas e 
interações. 

●​ Monitoramento e Ajustes: Observe se o recurso está sendo útil. O aluno está mais 
engajado? Está aprendendo mais? Está mais autônomo? Se não, por quê? O 
recurso precisa ser modificado, substituído ou o aluno precisa de mais treino? 

●​ Menos é Mais: Evite sobrecarregar o aluno ou o ambiente com excesso de 
estímulos visuais ou tecnológicos. Use o que é realmente necessário e significativo. 

O papel do educador na mediação do uso de tecnologias e recursos 
visuais 

O educador é o mediador essencial entre o aluno e esses recursos. Não basta apenas 
disponibilizar a ferramenta; é preciso ensinar como usá-la, dar significado a ela e integrá-la 
ao processo de ensino-aprendizagem. 

●​ Modelagem: Demonstre como o recurso funciona e como ele pode ser útil. 
●​ Incentivo e Motivação: Encoraje o aluno a explorar e usar os recursos, mostrando 

entusiasmo e valorizando suas tentativas. 
●​ Contextualização: Ajude o aluno a entender quando e por que usar determinado 

recurso em diferentes situações de aprendizagem. 
●​ Feedback: Ofereça feedback construtivo sobre o uso dos recursos. 
●​ Observação Atenta: Esteja atento às respostas do aluno aos diferentes recursos, 

identificando o que funciona melhor para ele. 

Superando desafios: garantindo o acesso e o uso significativo da TA 

Apesar dos imensos benefícios, alguns desafios podem surgir na implementação da TA e 
dos recursos visuais: 

●​ Acesso aos Recursos: Especialmente a alta tecnologia pode ter um custo elevado. 
É importante que as escolas busquem recursos através de programas 
governamentais, parcerias ou projetos para equipar as salas de recursos 
multifuncionais e disponibilizar o básico para as salas comuns. Muitas soluções de 
baixa tecnologia, no entanto, podem ser confeccionadas com materiais simples e 
criatividade. 



●​ Formação de Professores: Os educadores precisam de formação continuada para 
conhecerem as diversas opções de TA e aprenderem a integrá-las efetivamente em 
suas práticas. 

●​ Evitar o Isolamento: A tecnologia não deve substituir a interação humana. Ela deve 
ser uma ferramenta para promover a comunicação e a participação com os outros, e 
não para isolar o aluno em um mundo digital. 

●​ Manutenção e Atualização: Equipamentos precisam de manutenção e softwares 
precisam ser atualizados, o que requer planejamento e investimento. 

Ao explorar o vasto potencial da Tecnologia Assistiva e dos recursos visuais, abrimos um 
leque de oportunidades para que alunos com Síndrome de Down não apenas acessem o 
currículo, mas também se tornem aprendizes mais confiantes, comunicadores mais eficazes 
e participantes mais ativos na comunidade escolar e na vida. 

 

Parceria escola-família: estratégias de colaboração 
para o sucesso da inclusão do aluno com Síndrome de 
Down 
No complexo e gratificante processo de inclusão de alunos com Síndrome de Down, a 
parceria entre a escola e a família emerge não apenas como um componente desejável, 
mas como um pilar absolutamente indispensável. Quando educadores e familiares unem 
forças, compartilhando conhecimentos, experiências, expectativas e responsabilidades, 
cria-se um ambiente de apoio coeso e potente, capaz de alavancar o desenvolvimento 
integral da criança. Esta aliança estratégica, baseada na confiança, no respeito mútuo e na 
comunicação aberta, é o solo fértil onde o aluno com Síndrome de Down pode 
verdadeiramente florescer em todas as suas potencialidades. 

A aliança indispensável: por que escola e família precisam caminhar 
juntas 

A inclusão escolar eficaz transcende os muros da sala de aula e as horas que o aluno 
passa na instituição. Ela se consolida quando há uma continuidade de propósitos e 
estratégias entre o ambiente escolar e o familiar. Para alunos com Síndrome de Down, essa 
sinergia é ainda mais crucial por diversos motivos: 

●​ Consistência e Generalização: Estratégias de aprendizagem, comunicação e 
comportamento aprendidas na escola precisam ser reforçadas em casa para que se 
consolidem e sejam generalizadas para diferentes contextos, e vice-versa. Se na 
escola o aluno está aprendendo a usar uma agenda visual para organizar suas 
tarefas, é fundamental que a família conheça e, se possível, utilize um sistema 
similar em casa. 

●​ Compartilhamento de Informações Únicas: A família detém um conhecimento 
profundo sobre o filho – suas preferências, aversões, histórico de desenvolvimento, 
particularidades de saúde, a forma como reage a diferentes situações, o que o 



motiva. A escola, por sua vez, tem o olhar pedagógico, observando o aluno em 
interação com os pares e diante dos desafios acadêmicos. A união desses saberes 
enriquece a compreensão sobre o aluno e subsidia decisões mais acertadas. 

●​ Alinhamento de Expectativas: Quando escola e família dialogam abertamente 
sobre o que esperar do desenvolvimento do aluno e quais objetivos são realistas e 
desejáveis, evitam-se frustrações e se estabelece um plano de ação conjunto mais 
eficaz. 

●​ Apoio Emocional Mútuo: Tanto a família quanto os educadores podem enfrentar 
desafios e momentos de incerteza. A parceria oferece um espaço de acolhimento, 
troca de experiências e encorajamento. 

●​ Otimização de Recursos e Intervenções: Ao compartilhar informações sobre 
terapias, intervenções médicas ou suportes que o aluno recebe fora da escola, é 
possível alinhar as abordagens e evitar sobreposições ou contradições. 

Imagine um quebra-cabeça complexo. A família tem algumas peças e a escola tem outras. 
Somente quando juntam suas peças e trabalham colaborativamente é que a imagem 
completa do aluno e de suas necessidades se revela, permitindo a construção de um futuro 
mais promissor para ele. 

Construindo pontes: os pilares da confiança e do respeito na parceria 

Uma parceria sólida se assenta sobre alicerces de confiança e respeito mútuo. Sem esses 
elementos, a comunicação se torna ruidosa e a colaboração, superficial. 

●​ Acolhimento e Escuta Ativa no Primeiro Contato: O primeiro encontro entre a 
escola e a família de um aluno com Síndrome de Down é um momento crucial. A 
escola deve demonstrar uma postura acolhedora, de genuíno interesse em conhecer 
o aluno e sua família. Mais do que falar, é preciso ouvir atentamente as 
preocupações, esperanças, medos e expectativas dos pais. Perguntas como "O que 
vocês consideram mais importante que saibamos sobre o [nome do aluno]?" ou 
"Quais são seus maiores sonhos para ele aqui na escola?" podem abrir portas para 
um diálogo franco. 

●​ Transparência e Honestidade: É fundamental ser transparente sobre as 
possibilidades e os limites da escola, sobre os progressos e os desafios do aluno. A 
honestidade, mesmo quando se trata de notícias difíceis, constrói credibilidade, 
desde que comunicada com empatia e com um plano de ação conjunto. 

●​ Valorização do Conhecimento Familiar: Os pais são os maiores especialistas em 
seus filhos. A escola deve reconhecer e valorizar o conhecimento que a família traz, 
suas intuições e suas experiências. Evite uma postura de "saber tudo" ou de 
desqualificar as opiniões da família. 

●​ Comunicação Clara e Acessível: Evite o uso excessivo de jargões técnicos da 
pedagogia ou da medicina. Explique os termos de forma clara e simples, 
certificando-se de que a família compreenda as informações compartilhadas. 

●​ Empatia e Reconhecimento: Reconheça o esforço, a dedicação e, por vezes, a 
sobrecarga da família. Validar seus sentimentos e desafios é um passo importante 
para construir um vínculo de confiança. 



Considere a situação de uma mãe que chega à escola preocupada porque o filho não está 
falando como outras crianças da mesma idade. Uma postura de escuta empática, 
reconhecendo sua angústia e explicando como a escola, em parceria com um 
fonoaudiólogo, pode trabalhar para estimular a linguagem do filho, será muito mais 
construtiva do que minimizar sua preocupação ou oferecer soluções prontas sem antes 
ouvi-la. 

Diálogo aberto e contínuo: estratégias eficazes de comunicação 

A comunicação é a artéria vital da parceria escola-família. Ela precisa ser regular, 
diversificada e bidirecional. 

●​ Agenda ou Caderno de Comunicação: Um clássico que ainda funciona muito bem 
para recados rápidos, informações sobre o dia a dia do aluno (como se alimentou, 
se participou das atividades, algum evento especial), pequenos elogios ou 
observações pontuais. É importante que seja uma via de mão dupla: a família 
também deve ser incentivada a usá-la para comunicar informações relevantes à 
escola. Por exemplo, a professora pode anotar: "Hoje, o Pedro ajudou a guardar os 
brinquedos e ficou muito feliz em ser o 'ajudante do dia'!" e a mãe pode responder: 
"Que ótimo! Em casa, ele contou animado sobre isso e até tentou arrumar o quarto 
sozinho!". 

●​ Reuniões Periódicas: 
○​ Individuais: Essenciais para discutir o Plano de Ensino Individualizado (PEI), 

analisar os progressos em relação aos objetivos traçados, identificar novos 
desafios e planejar os próximos passos. Devem ocorrer com regularidade 
definida (bimestral, trimestral). 

○​ Coletivas (Reuniões de Pais e Mestres): Devem ter pautas que 
contemplem a inclusão e a diversidade, oferecendo informações relevantes 
para todas as famílias e promovendo a interação entre elas. 

●​ Contato Telefônico, E-mail ou Aplicativos de Mensagem: Podem ser úteis para 
questões mais urgentes ou para o compartilhamento rápido de informações. No 
entanto, é crucial estabelecer combinados claros sobre horários e limites para o uso 
dessas ferramentas, a fim de respeitar o tempo de descanso de ambas as partes. 

●​ Portfólios Compartilhados: Mostrar à família, através de um portfólio com 
trabalhos, fotos e registros, o desenvolvimento e as conquistas do aluno de forma 
concreta e visual é uma excelente forma de comunicação e valorização. 

●​ Eventos Escolares: Festas, feiras de ciências, apresentações culturais, dias da 
família na escola são oportunidades valiosas para estreitar os laços, promover a 
interação e permitir que a família veja o aluno em seu contexto escolar. 

●​ Murais Informativos e Grupos Online (Fechados e Moderados): Podem ser 
usados para compartilhar informações gerais, dicas, artigos interessantes e 
promover a troca entre as famílias, sempre com cuidado e moderação. 

O importante é que existam múltiplos canais e que a comunicação flua de forma respeitosa, 
constante e significativa, com foco no bem-estar e no desenvolvimento do aluno. 

Família na escola, escola na família: o envolvimento ativo no processo 
de aprendizagem 



A participação da família não deve se restringir a receber informações da escola; ela deve 
ser convidada a ser uma agente ativa no processo educacional. 

●​ Participação na Elaboração e Revisão do PEI: Como já discutido, a contribuição 
da família é crucial para que o PEI seja verdadeiramente individualizado e eficaz. Os 
pais podem informar sobre os interesses do aluno (que podem ser usados como 
temas motivadores para atividades), sobre as habilidades que ele já domina em 
casa (que podem ser pontos de partida para novos aprendizados) e sobre as áreas 
em que eles percebem maiores dificuldades. 

●​ Compartilhamento de Estratégias de Sucesso: Muitas vezes, a família 
desenvolve estratégias intuitivas ou com orientação terapêutica que funcionam bem 
em casa para lidar com questões de comportamento, comunicação ou 
aprendizagem. Compartilhar essas estratégias com a escola pode enriquecer o 
repertório dos professores, e vice-versa. Se a família descobriu que uma 
determinada sequência visual ajuda o filho a se acalmar, essa informação é 
valiosíssima para a escola. 

●​ Apoio Orientado nas Tarefas Escolares: A escola pode orientar a família sobre 
como auxiliar o aluno nas tarefas de casa, não fazendo por ele, mas incentivando 
sua autonomia, reforçando o que foi aprendido e utilizando abordagens consistentes 
com as da sala de aula. Pequenas dicas sobre como adaptar um material ou como 
dividir uma tarefa em etapas podem fazer grande diferença. 

●​ Voluntariado e Participação em Atividades Escolares: Convidar os pais a 
participarem como voluntários em projetos específicos (contar histórias, ajudar em 
oficinas, acompanhar em passeios) ou a compartilharem seus talentos e profissões 
com a turma pode ser muito enriquecedor para todos e fortalece o sentimento de 
comunidade. 

●​ Manter a Escola Informada: É fundamental que a família comunique à escola sobre 
eventos significativos na vida do aluno (nascimento de um irmão, mudança de casa, 
doença na família, início ou alteração em uma medicação ou terapia) que possam 
impactar seu humor, comportamento ou desempenho escolar. 

Imagine uma "Semana das Profissões" na escola. Convidar um pai ou mãe de um aluno 
com Síndrome de Down para falar sobre seu trabalho (adaptando a linguagem para a 
turma) não apenas valoriza a família, mas também mostra aos outros alunos a diversidade 
de papéis sociais. 

A escola como farol: oferecendo suporte e orientação às famílias 

A escola também tem um papel importante em apoiar e orientar as famílias, que muitas 
vezes enfrentam seus próprios desafios e necessitam de informação e acolhimento. 

●​ Fornecer Informações Claras e Confiáveis: Sobre a Síndrome de Down 
(desmistificando preconceitos e apresentando uma visão baseada em 
potencialidades), sobre os direitos da criança à educação inclusiva, sobre os 
serviços de apoio disponíveis na comunidade (terapias, associações). 

●​ Ser um Espaço de Escuta e Acolhimento: Muitas famílias precisam compartilhar 
suas angústias, medos e frustrações. A equipe escolar, especialmente o professor 
do AEE e a coordenação pedagógica, pode oferecer um espaço de escuta sensível 



e, quando necessário, realizar encaminhamentos para serviços especializados de 
apoio psicossocial. 

●​ Promover a Interação entre Famílias: Organizar encontros, rodas de conversa ou 
grupos de pais pode ser muito benéfico, pois permite a troca de experiências, o 
compartilhamento de estratégias e a construção de uma rede de apoio mútua entre 
as famílias que vivenciam realidades semelhantes. 

●​ Celebrar as Conquistas do Aluno em Conjunto: Cada pequeno progresso do 
aluno é uma vitória que merece ser comemorada por todos. Compartilhar essas 
alegrias com a família reforça os laços e a motivação. 

Quando um pai se sente acolhido, informado e respeitado pela escola, ele se torna um 
parceiro ainda mais engajado e confiante no processo educacional de seu filho. 

Navegando por águas turbulentas: superando os desafios da 
colaboração 

É natural que, mesmo com as melhores intenções, surjam desafios na parceria 
escola-família. Reconhecê-los é o primeiro passo para superá-los. 

●​ Falta de Tempo: Tanto professores quanto pais têm rotinas atribuladas. É preciso 
buscar formas flexíveis de comunicação e agendar reuniões em horários que sejam 
viáveis para ambos, mesmo que isso exija um esforço extra. 

●​ Diferenças de Expectativas: Pode haver desalinhamento sobre o que se espera do 
aluno ou do papel de cada um. Um diálogo franco, baseado em informações 
concretas sobre o desenvolvimento do aluno (PEI), é essencial para alinhar essas 
expectativas. 

●​ Falhas na Comunicação: Mal-entendidos podem ocorrer. É importante usar uma 
linguagem clara, verificar a compreensão e, se um conflito surgir, abordá-lo de forma 
calma e construtiva. 

●​ Sentimentos de Culpa ou Sobrecarga (Família): Alguns pais podem se sentir 
culpados pelas dificuldades do filho ou sobrecarregados com as demandas. A escola 
precisa ser sensível a isso, oferecendo apoio e evitando julgamentos. 

●​ Posturas Defensivas: Se uma das partes se sente criticada ou desvalorizada, pode 
adotar uma postura defensiva. O foco deve ser sempre na colaboração e na busca 
de soluções conjuntas para o bem do aluno. 

Estratégias para Superar Desafios: 

●​ Empatia: Tentar se colocar no lugar do outro. 
●​ Escuta Ativa: Ouvir para compreender, não apenas para responder. 
●​ Foco no Aluno: Lembrar que o objetivo comum é o desenvolvimento da criança. 
●​ Flexibilidade: Estar aberto a rever posicionamentos e experimentar novas 

abordagens. 
●​ Mediação: Se necessário, contar com a ajuda de um terceiro (coordenador 

pedagógico, psicólogo escolar, professor do AEE) para mediar conflitos. 

Expandindo a rede: a importância da interface com terapeutas e a 
comunidade 



A rede de apoio ao aluno com Síndrome de Down geralmente se estende para além da 
escola e da família, incluindo terapeutas (fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, 
fisioterapeuta, psicólogo), médicos e outros profissionais. 

●​ Incentivar a Comunicação Multiprofissional: Com a autorização da família, a 
escola pode estabelecer canais de comunicação com os terapeutas para trocar 
informações sobre os objetivos, progressos e estratégias utilizadas em cada 
contexto. Isso permite um trabalho mais alinhado e integrado. Por exemplo, o 
fonoaudiólogo pode sugerir à professora formas de estimular a linguagem do aluno 
durante as atividades em sala, e a professora pode informar ao fonoaudiólogo sobre 
as dificuldades de comunicação que o aluno apresenta nas interações com os 
colegas. 

●​ Conectar com a Comunidade: Informar a família sobre associações de pais e 
amigos, grupos de apoio, atividades de lazer inclusivas e outros recursos disponíveis 
na comunidade pode ampliar significativamente sua rede de suporte e as 
oportunidades de desenvolvimento para o aluno. 

Celebrando juntos: o impacto da parceria no sucesso e felicidade do 
aluno 

Quando escola e família trabalham em verdadeira parceria, o maior beneficiado é, sem 
dúvida, o aluno. Ele se sente mais seguro, compreendido, motivado e amparado. As 
aprendizagens se tornam mais significativas, os desafios são enfrentados com mais 
resiliência e as conquistas são celebradas com mais alegria. Essa aliança não apenas 
impulsiona o sucesso acadêmico, mas também nutre o bem-estar emocional e social, 
contribuindo para que o aluno com Síndrome de Down se desenvolva como um indivíduo 
confiante, participativo e feliz. A jornada da inclusão é, em essência, uma jornada de 
colaboração. 

 

Inclusão na prática: promovendo a participação plena 
em atividades escolares, lúdicas e sociais 
A verdadeira inclusão transcende a simples presença física do aluno com Síndrome de 
Down na sala de aula regular. Ela se materializa no engajamento ativo, no sentimento de 
pertencimento genuíno, nas oportunidades de aprendizado significativo e na construção de 
relações sociais positivas. Promover a participação plena significa garantir que cada aluno, 
com suas características e necessidades únicas, possa contribuir, interagir e se beneficiar 
de todas as experiências que a escola oferece, sejam elas acadêmicas, lúdicas ou sociais. 
É um convite para olharmos cada atividade escolar com lentes inclusivas, buscando formas 
criativas e eficazes de envolver a todos. 

Para além da presença: o que significa participação plena na vida 
escolar 



Participação plena é um conceito dinâmico e multifacetado. Para um aluno com Síndrome 
de Down, significa: 

●​ Estar presente e ser acolhido: Sentir-se seguro, respeitado e valorizado como 
membro da comunidade escolar. 

●​ Engajar-se ativamente nas atividades de aprendizagem: Não apenas assistir, 
mas interagir com o conteúdo, com os materiais e com as pessoas de forma 
significativa, dentro de suas possibilidades. 

●​ Ter voz e ser ouvido: Ter oportunidades de expressar suas ideias, sentimentos, 
escolhas e necessidades, utilizando a forma de comunicação que lhe for mais 
acessível (fala, gestos, CAA). 

●​ Construir relações sociais positivas: Interagir com colegas e adultos, fazer 
amigos, sentir-se parte de um grupo. 

●​ Desenvolver autonomia: Aprender a fazer escolhas, a tomar iniciativas e a realizar 
tarefas com o maior grau de independência possível. 

●​ Contribuir com o grupo: Ter suas contribuições reconhecidas e valorizadas, por 
menores que pareçam. 

Imagine uma roda de conversa na sala. Participação plena não é apenas o aluno com 
Síndrome de Down estar sentado no círculo, mas ele ter a oportunidade de escolher um 
tema (se for o caso), de expressar sua opinião sobre o assunto (talvez usando sua prancha 
de comunicação), de ser ouvido com atenção pelos colegas e de ter seu comentário 
considerado na discussão. É sentir que sua presença e sua voz fazem a diferença. 

Sala de aula inclusiva: estratégias para o engajamento ativo em 
atividades acadêmicas 

As atividades acadêmicas são o cerne do processo de ensino-aprendizagem. Adaptar essas 
atividades para garantir o engajamento do aluno com Síndrome de Down é crucial. 

●​ Trabalho em Grupo Cooperativo: 
○​ Estrutura: Organize grupos heterogêneos, onde alunos com diferentes 

habilidades possam colaborar. 
○​ Papéis Definidos: Atribua papéis específicos e complementares dentro do 

grupo. O aluno com Síndrome de Down pode ser, por exemplo, o "guardião 
do material" (responsável por buscar e organizar os materiais), o 
"desenhista" (se tiver essa habilidade), o "apresentador de uma parte 
específica do trabalho" (com apoio visual ou de um colega), ou o 
"cronometrista" (que avisa quando o tempo para uma etapa está acabando, 
usando um timer visual). 

○​ Interdependência Positiva: Crie tarefas onde o sucesso do grupo dependa 
da contribuição de cada membro. 

●​ Tutoria por Pares: 
○​ Como Funciona: Colegas com mais facilidade em determinado conteúdo 

podem auxiliar o aluno com Síndrome de Down. É fundamental orientar o 
colega tutor para que ele não faça a tarefa pelo outro, mas sim com o outro, 
explicando, dando dicas, incentivando. 



○​ Benefícios Mútuos: O aluno que ensina também aprende e desenvolve 
empatia, e o aluno que recebe ajuda se sente apoiado e aprende com um 
igual. 

●​ Adaptação de Atividades em Tempo Real: O professor precisa ter flexibilidade 
para perceber se uma atividade não está funcionando para o aluno e modificá-la na 
hora. Se uma folha de exercícios está gerando frustração, talvez seja melhor propor 
que ele faça apenas alguns itens, ou que use material concreto para resolver, ou que 
responda oralmente. 

●​ Uso de Múltiplas Linguagens e Recursos: Permita que o aluno demonstre seu 
aprendizado e participe usando seus pontos fortes. Se ele tem dificuldade com a 
escrita, mas se expressa bem através de desenhos, ou se comunica eficientemente 
com sua prancha de CAA, essas formas de expressão devem ser valorizadas e 
aceitas nas atividades. 

●​ Valorizar Todas as Contribuições: Reconheça e elogie o esforço e a participação 
do aluno, mesmo que sua contribuição seja diferente da dos colegas. O foco é no 
processo e no engajamento. 

Considere uma aula de ciências sobre o ciclo de vida da borboleta. Enquanto alguns alunos 
escrevem um texto detalhado, o aluno com Síndrome de Down pode participar criando um 
desenho sequencial das etapas, ou montando um quebra-cabeça com as fases do ciclo, ou 
ainda apresentando para a turma um pequeno vídeo (selecionado pelo professor) sobre o 
tema usando um tablet. 

A magia do brincar junto: inclusão em jogos, brincadeiras e no recreio 

O brincar é a linguagem universal da infância e um poderoso motor para o desenvolvimento 
social, emocional e cognitivo. O recreio e as atividades lúdicas são momentos privilegiados 
para a inclusão. 

●​ O Recreio como Laboratório Social: O recreio é um espaço menos estruturado 
onde as interações sociais acontecem de forma mais espontânea. O professor pode 
precisar de uma mediação discreta para: 

○​ Facilitar a aproximação do aluno com Síndrome de Down a um grupo de 
colegas. 

○​ Sugerir brincadeiras que sejam mais inclusivas. 
○​ Ajudar a resolver pequenos conflitos que possam surgir. 

●​ Adaptação de Brincadeiras e Jogos Tradicionais: 
○​ Simplificar Regras: Tornar as regras mais claras e com menos etapas. Use 

apoios visuais (cartões com as regras em desenhos) se necessário. 
○​ Ajustar Exigências Motoras/Velocidade: Em um pega-pega, o aluno pode 

ter uma "área de refúgio" onde não pode ser pego, ou um colega pode ser 
sua dupla para correr. Em jogos de bola, use bolas mais leves ou maiores. 

○​ Foco na Participação e Diversão: O objetivo principal é que todos se 
divirtam e interajam, e não apenas a competição ou a vitória. 

○​ Exemplo prático: Na brincadeira de "Morto-Vivo", o comando pode ser dado 
de forma mais lenta e com gestos visuais (mãos para baixo para "morto", 
mãos para cima para "vivo"), e pode-se dar um tempinho extra para o aluno 
processar e reagir. 



●​ Disponibilizar Brinquedos e Jogos Acessíveis e Diversificados: Tenha no pátio 
ou na sala brinquedos que incentivem a interação e que possam ser usados por 
crianças com diferentes habilidades (bolas, cordas, bambolês, jogos de encaixe 
grandes, fantasias). 

●​ Ensinar os Colegas a Convidar e Incluir: Converse com a turma sobre a 
importância de convidar todos os colegas para brincar e de adaptar as brincadeiras 
para que ninguém fique de fora. 

Imagine um grupo de crianças jogando futebol no recreio. O aluno com Síndrome de Down 
pode não ter a mesma agilidade ou habilidade com a bola. Ele pode ser incluído como o 
"goleiro reserva" que entra em alguns momentos, ou como o "torcedor oficial" do time que 
ajuda a comemorar os gols, ou, com a colaboração dos colegas, pode-se combinar que ele 
sempre recebe passes mais fáceis. O importante é encontrar um papel que o faça sentir-se 
parte do jogo. 

Explorando talentos e habilidades: participação em aulas de educação 
física, artes e outras áreas 

As aulas especializadas, como Educação Física, Artes, Música e Informática, são campos 
férteis para a descoberta de talentos e para a promoção da autoestima. 

●​ Educação Física: 
○​ Adaptações: Considere a hipotonia muscular, possíveis restrições cardíacas 

(sempre com orientação médica e familiar) e a coordenação motora ao 
planejar as atividades. Adapte exercícios, modifique regras de jogos, use 
materiais mais leves ou maiores. 

○​ Foco: Nos benefícios para a saúde (fortalecimento muscular, resistência, 
equilíbrio), no desenvolvimento psicomotor, na expressão corporal e, 
crucialmente, na socialização e no prazer do movimento. 

○​ Exemplo: Numa aula de vôlei, a rede pode ser mais baixa, a bola mais 
macia, e o aluno com Síndrome de Down pode ter a função de sacar (com 
ajuda, se necessário) ou de ser o "pegador de bolas oficial" que as devolve 
rapidamente para o jogo, participando ativamente. 

●​ Artes Visuais: 
○​ Exploração Livre e Direcionada: Ofereça uma variedade de materiais 

(tintas, argila, papéis diversos, sucatas) e técnicas, permitindo a livre 
expressão, mas também propondo atividades com objetivos específicos. 

○​ Adaptação de Instrumentos: Pincéis com cabos mais grossos, tesouras 
com mola ou adaptadas para as duas mãos, suportes para o papel. 

○​ Valorização do Processo Criativo: O foco deve estar na expressão 
individual e no prazer da criação, mais do que na perfeição estética do 
produto final. 

●​ Música: 
○​ Instrumentos Acessíveis: Utilize instrumentos de percussão de fácil 

manuseio (chocalhos, tamborins, pandeiros), xilofones coloridos, ou até 
mesmo o corpo como instrumento (palmas, batidas nos pés). 

○​ Foco: No ritmo, na melodia, na exploração sonora, no canto conjunto, na 
dança e na expressão de emoções através da música. A música é uma 



linguagem poderosa e muitas vezes muito apreciada por alunos com 
Síndrome de Down. 

●​ Informática/Tecnologia: 
○​ Recursos Acessíveis: Softwares educativos com interfaces simples e 

intuitivas, teclados com letras grandes ou coloridas, mouses adaptados (se 
necessário). 

○​ Projetos Criativos: Criar apresentações com imagens e pouco texto, editar 
vídeos simples, usar aplicativos de desenho ou de música. 

●​ Colaboração Essencial: É fundamental que o professor regente e os professores 
especialistas trabalhem em conjunto, trocando informações sobre as necessidades e 
progressos do aluno, e planejando as adaptações de forma colaborativa. 

Numa aula de artes sobre "texturas", enquanto a turma explora diferentes materiais para 
criar um painel, o aluno com Síndrome de Down pode focar em colar pedaços de tecidos 
macios e ásperos em seu próprio cartão, com ajuda para manusear a cola, se necessário, 
participando ativamente da exploração sensorial. 

Todos a bordo: garantindo a inclusão em eventos, festas e passeios 
escolares 

Eventos escolares são momentos marcantes na vida dos alunos e oferecem ricas 
oportunidades de socialização e aprendizado em contextos diferentes. 

●​ Planejamento Inclusivo desde o Início: Ao organizar um passeio, uma festa ou 
uma feira, pense nas necessidades do aluno com Síndrome de Down desde a fase 
de planejamento. Isso inclui acessibilidade física do local, transporte, alimentação, 
nível de ruído, necessidade de um local mais calmo para descanso, etc. 

●​ Antecipação e Preparação: 
○​ Para o Aluno: Use histórias sociais, fotos do local, vídeos ou um roteiro 

visual para explicar o que vai acontecer no evento, quem estará lá, quais são 
as regras ou expectativas de comportamento. Isso reduz a ansiedade e 
aumenta a previsibilidade. 

○​ Para a Turma: Converse com os colegas sobre como podem ajudar a incluir 
o colega com Síndrome de Down no evento. 

●​ Garantir Acessibilidade: Verifique se há rampas, banheiros adaptados, se os 
materiais informativos (se houver) estão em formato acessível, se há alternativas de 
comunicação. 

●​ Atribuir um Papel (com consentimento): Se o aluno desejar e se sentir 
confortável, ele pode ter uma pequena responsabilidade durante o evento, como 
ajudar a entregar os programas, ser o "fotógrafo júnior" (com uma câmera simples), 
ou participar de uma apresentação (se ensaiado e desejado por ele). 

●​ "Porto Seguro": Em eventos com muitos estímulos (muita gente, barulho, luzes), é 
importante que o aluno saiba que tem um adulto de referência a quem pode recorrer 
ou um local mais tranquilo para onde pode ir se sentir sobrecarregado. 

●​ Flexibilidade: Esteja preparado para imprevistos e seja flexível para adaptar a 
participação do aluno conforme suas necessidades no momento. 



Imagine um passeio a um museu. O professor pode, antes, mostrar fotos das principais 
obras que serão vistas, combinar um "ponto de encontro" caso alguém se perca, e durante 
a visita, permitir que o aluno com Síndrome de Down use um tablet com fones de ouvido 
para ouvir uma audiodescrição simplificada de algumas obras, ou para desenhar o que mais 
lhe chamou a atenção. 

Semeando a autonomia: incentivando a independência e a 
autodefensoria do aluno 

Um dos objetivos finais da inclusão é preparar o aluno para uma vida adulta com o maior 
grau de autonomia e independência possível. Isso começa a ser construído desde cedo. 

●​ Oferecer Escolhas: Sempre que possível, permita que o aluno faça escolhas, 
mesmo que pequenas: "Você quer usar a massinha azul ou a vermelha?", "Qual 
história você prefere que eu leia?". 

●​ Incentivar a Expressão de Preferências e Necessidades: Ensine e encoraje o 
aluno a dizer o que gosta, o que não gosta, o que precisa. Se ele não consegue se 
expressar verbalmente, ajude-o a usar sua forma de comunicação (gestos, CAA). 

●​ Ensino de Habilidades de Autocuidado: Vestir-se, alimentar-se, usar o banheiro, 
organizar seus pertences. São habilidades essenciais para a independência. 

●​ Atribuir Pequenas Responsabilidades: Ser o ajudante do dia, apagar a lousa, 
regar as plantas da sala, distribuir materiais aos colegas. Isso desenvolve o senso 
de responsabilidade e competência. 

●​ Ensinar a Pedir Ajuda de Forma Adequada: Em vez de se frustrar ou desistir, o 
aluno deve aprender a identificar quando precisa de ajuda e como solicitá-la. 

●​ Autodefensoria (Self-Advocacy): Com o tempo e a maturidade, o objetivo é que o 
aluno comece a entender seus direitos, a reconhecer suas necessidades de suporte 
e a ser capaz de falar por si mesmo, defendendo seus interesses. Isso pode 
começar com o aluno participando da elaboração de seu PEI, expressando o que ele 
gostaria de aprender ou como gostaria de ser ajudado. 

Colegas como aliados: cultivando uma cultura de amizade e respeito na 
turma 

Os colegas de turma são, talvez, os agentes de inclusão mais poderosos. A convivência 
com a diversidade enriquece a todos. 

●​ Sensibilização e Conscientização: Promova conversas e atividades que abordem 
o respeito às diferenças, a empatia, a importância da amizade e da colaboração. 
Use livros, filmes, discussões. 

●​ Modelar Comportamentos Inclusivos: O professor é o principal modelo. A forma 
como ele trata e se refere ao aluno com Síndrome de Down influencia diretamente a 
atitude dos colegas. 

●​ Incentivar a Interação Positiva: Crie oportunidades estruturadas e espontâneas 
para que os alunos interajam, brinquem e trabalhem juntos. 

●​ Programas de "Colegas Tutores" ou "Círculos de Amigos": Com orientação e 
supervisão, pode-se estabelecer sistemas onde colegas se voluntariam para ajudar, 



brincar junto ou incluir o aluno com Síndrome de Down em suas atividades. O foco 
deve ser na amizade e na troca, não na "caridade". 

●​ Destacar os Benefícios da Convivência: Mostre como todos aprendem e crescem 
ao conviver com pessoas diferentes, que trazem novas perspectivas e habilidades. 

Pense numa atividade onde os alunos precisam criar um painel sobre a importância da 
água. O professor pode sugerir que o grupo pense em como o colega com Síndrome de 
Down, que adora desenhar, pode contribuir com ilustrações impactantes, enquanto outros 
cuidam da pesquisa e da escrita. 

O olhar do educador: mediando e facilitando a participação em todos os 
momentos 

O papel do educador é o de um facilitador, um mediador, um "arquiteto de pontes". Ele não 
faz pelo aluno, mas cria as condições para que o aluno faça, participe e aprenda. Isso 
requer: 

●​ Observação Atenta: Para identificar as necessidades, os interesses, as barreiras e 
as oportunidades. 

●​ Planejamento Intencional: Para incorporar estratégias inclusivas em todas as aulas 
e atividades. 

●​ Flexibilidade e Criatividade: Para adaptar e improvisar quando necessário. 
●​ Paciência e Persistência: A inclusão é um processo contínuo, com avanços e, por 

vezes, recuos. 
●​ Altas Expectativas (Realistas): Acreditar no potencial de cada aluno. 

Promover a participação plena é um compromisso diário que se reflete em cada gesto, cada 
palavra, cada atividade planejada. É o que transforma a escola em um espaço 
verdadeiramente para todos. 

 

Legislação, direitos e o papel da equipe 
multidisciplinar no suporte à inclusão escolar 
A jornada da inclusão escolar de alunos com Síndrome de Down não é apenas uma 
questão de boa vontade ou de práticas pedagógicas inovadoras; ela está firmemente 
ancorada em um robusto arcabouço legal que garante direitos e estabelece deveres. 
Conhecer essa legislação é fundamental para que educadores, famílias e gestores possam 
não apenas cumprir as normativas, mas também atuar como defensores ativos dos direitos 
desses alunos. Paralelamente, a complexidade das necessidades e potencialidades de 
cada estudante convoca a atuação integrada de uma equipe multidisciplinar, onde 
diferentes saberes se somam para construir um plano de suporte coeso e eficaz. Este 
tópico explorará esses dois pilares: o respaldo legal da inclusão e a força da colaboração 
em rede. 



Alicerces legais da inclusão: conhecendo as leis que garantem o direito 
à educação 

O Brasil avançou significativamente nas últimas décadas na construção de um marco legal 
que ampara a educação inclusiva. Essas leis não são meras recomendações, mas 
dispositivos que obrigam o Estado, as instituições de ensino e a sociedade a garantir o 
acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem de todos os estudantes, sem 
discriminação. 

●​ Constituição Federal de 1988: É a lei máxima do país e, em seu Artigo 205, 
estabelece a educação como "direito de todos e dever do Estado e da família", 
visando ao "pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho". O Artigo 208, Inciso III, garante o 
"atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino". Aqui já se delineia o princípio da 
inclusão. 

●​ Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990): Reforça o 
direito à educação, assegurando à criança e ao adolescente "igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola" (Art. 53) e o "direito de ser 
respeitado por seus educadores" (Art. 53, II). 

●​ Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/1996): Esta 
é a principal lei da educação brasileira. Em seu Capítulo V, dedicado à Educação 
Especial, define esta modalidade de educação escolar como oferecida 
"preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação" (Art. 
58). A LDB também prevê serviços de apoio especializado, como o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), e a necessidade de os sistemas de ensino 
assegurarem currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos para atender às suas necessidades (Art. 59). 

●​ Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 
2006): Ratificada pelo Brasil com equivalência de emenda constitucional através do 
Decreto nº 6.949/2009, esta Convenção é um marco mundial. Seu Artigo 24 trata 
especificamente da Educação, determinando que os Estados Partes devem 
assegurar um sistema de educação inclusivo em todos os níveis, bem como o 
aprendizado ao longo de toda a vida, sem discriminação e com base na igualdade 
de oportunidades. Ela proíbe a exclusão do sistema educacional geral sob alegação 
de deficiência. 

●​ Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(PNEEPEI, 2008): Este documento do Ministério da Educação orienta os sistemas 
de ensino para a transformação dos sistemas educacionais em sistemas inclusivos, 
garantindo o acesso ao ensino regular, a participação, a aprendizagem e a 
continuidade nos níveis mais elevados de ensino. Ela enfatiza o papel do 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) como complementar ou suplementar 
à formação dos alunos. 

●​ Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI ou Estatuto da 
Pessoa com Deficiência - Lei nº 13.146/2015): Esta lei é um divisor de águas, 
consolidando e ampliando os direitos das pessoas com deficiência em diversas 
áreas, incluindo a educação (Capítulo IV, Artigos 27 a 30). Ela reitera o dever do 



Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade em assegurar educação 
de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de 
violência, negligência e discriminação. 

Conhecer essas leis é o primeiro passo para que as escolas se organizem para cumprir 
suas determinações e para que as famílias possam reivindicar os direitos de seus filhos. 
Imagine uma família que busca matricular seu filho com Síndrome de Down em uma escola 
particular e esta alega não ter "vaga para inclusão" ou tenta cobrar uma taxa adicional. A 
LBI (Art. 28, § 1º) proíbe expressamente a cobrança de valores adicionais de qualquer 
natureza nas mensalidades, anuidades e matrículas no cumprimento dessas 
determinações. 

Decifrando a legislação: o que a Constituição, a LDB e a LBI significam 
na prática escolar 

Ter conhecimento das leis é importante, mas compreender suas implicações práticas para o 
cotidiano escolar é ainda mais. Vejamos alguns desdobramentos: 

●​ Direito à Matrícula Irrestrita: Nenhuma escola, pública ou privada, pode negar 
matrícula a um aluno em razão de sua deficiência. Tal ato é considerado crime de 
discriminação, punível nos termos da LBI (Art. 88, referenciando o Art. 8º da Lei nº 
7.853/1989). 

●​ Projeto Pedagógico Inclusivo: As escolas devem prever em seu Projeto Político 
Pedagógico (PPP) as ações e estratégias para promover a inclusão de todos os 
alunos, incluindo a oferta de AEE, a formação continuada de seus professores e a 
eliminação de barreiras. 

●​ Acessibilidade: A LBI estabelece a obrigatoriedade da acessibilidade em suas 
diversas dimensões: 

○​ Arquitetônica: Rampas, banheiros adaptados, sinalização tátil e visual. 
○​ Comunicacional: Uso de Libras (se necessário), legendas, recursos de 

comunicação aumentativa e alternativa, linguagem simples. 
○​ Instrumental: Disponibilização de materiais didáticos e pedagógicos 

acessíveis, tecnologia assistiva. 
○​ Atitudinal: Combate a preconceitos e estereótipos, promoção de uma 

cultura de respeito à diversidade. 
●​ Atendimento Educacional Especializado (AEE): Deve ser ofertado no contraturno 

escolar, preferencialmente na própria escola ou em centro especializado, com o 
objetivo de complementar ou suplementar a formação do aluno, por meio da 
disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem 
as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 
aprendizagem. 

●​ Adaptações e Plano de Ensino Individualizado (PEI): A escola deve prover as 
adaptações curriculares, metodológicas, avaliativas e de materiais necessárias, 
formalizadas, idealmente, em um PEI construído colaborativamente. 

●​ Profissionais de Apoio: Em casos específicos e comprovada a necessidade, o 
aluno pode ter direito a um profissional de apoio escolar (ou acompanhante 
especializado), cujas atribuições devem ser voltadas para atividades de alimentação, 



higiene e locomoção, e outras que exijam auxílio constante, não devendo substituir o 
papel pedagógico do professor. 

●​ Formação de Professores: Os sistemas de ensino devem garantir a formação 
inicial e continuada dos professores para atuarem na perspectiva da educação 
inclusiva, incluindo conhecimentos sobre educação especial. 

Considere um professor que recebe um aluno com Síndrome de Down em sua turma. 
Conhecer a LDB e a LBI o instrumentaliza para dialogar com a gestão escolar sobre a 
necessidade de recursos adaptados, sobre a importância do AEE para esse aluno e sobre 
seu próprio direito à formação continuada para melhor atendê-lo. 

Direitos do aluno com Síndrome de Down: da matrícula à participação 
plena 

Resumindo e particularizando para o aluno com Síndrome de Down, seus direitos 
educacionais fundamentais incluem: 

1.​ Matrícula Garantida: Em qualquer escola regular, sem qualquer tipo de 
discriminação ou imposição de taxas extras. 

2.​ Ambiente Acessível e Acolhedor: Uma escola que o receba de braços abertos, 
livre de barreiras físicas e atitudinais. 

3.​ Atendimento Educacional Especializado (AEE): Um suporte individualizado para 
desenvolver habilidades que facilitem seu acesso ao currículo comum. 

4.​ Plano de Ensino Individualizado (PEI): Um planejamento pedagógico feito sob 
medida para suas necessidades e potencialidades. 

5.​ Adaptações Necessárias: No currículo, nas atividades, nos materiais, na avaliação, 
para que possa aprender e demonstrar seu aprendizado. 

6.​ Tecnologia Assistiva e Recursos Visuais: Acesso a ferramentas que otimizem sua 
aprendizagem e comunicação. 

7.​ Participação em Todas as Atividades: Não ser excluído de aulas de educação 
física, artes, passeios, festas ou qualquer outra atividade escolar. Sua participação 
deve ser viabilizada com as adaptações que se fizerem necessárias. 

8.​ Respeito e Valorização: Ser tratado com dignidade, ter suas conquistas celebradas 
e suas dificuldades compreendidas como parte do processo de aprendizagem. 

9.​ Desenvolvimento de Autonomia: Ser incentivado a fazer suas próprias escolhas e 
a se tornar o mais independente possível. 

10.​Interação Social Positiva: Ter oportunidades de fazer amigos e de ser incluído 
socialmente por seus colegas. 

Quando uma escola garante esses direitos, ela não está fazendo um "favor", mas 
cumprindo seu papel legal e ético de promover uma educação de qualidade para todos. 

A força da união: o papel da equipe multidisciplinar interna à escola 

Dentro da escola, a inclusão não é tarefa de um único profissional, mas um esforço coletivo. 
A equipe multidisciplinar interna é o motor dessa engrenagem. 



●​ Professor Regente: É o principal mediador do processo de ensino-aprendizagem 
na sala de aula comum. Ele conhece o currículo, seus alunos e é quem implementa 
a maioria das adaptações no dia a dia. 

●​ Professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE): É o especialista 
em educação especial. Sua função é identificar as necessidades educacionais 
específicas do aluno, elaborar e executar o plano de AEE, produzir ou adaptar 
materiais, orientar o professor regente e a família, e articular com os serviços de 
apoio externos. 

●​ Coordenador Pedagógico: Tem o papel de articulador do projeto pedagógico da 
escola, apoiando os professores em seu planejamento, oferecendo formação 
continuada, mediando a relação com as famílias e garantindo que as diretrizes da 
educação inclusiva sejam implementadas. 

●​ Diretor Escolar: É o gestor maior, responsável por garantir os recursos necessários 
(materiais, humanos, financeiros), por promover uma cultura inclusiva na escola e 
por assegurar o cumprimento da legislação. 

●​ Outros Professores Especialistas: De Artes, Educação Física, Informática, 
Música, que também precisam planejar suas aulas de forma inclusiva e adaptar suas 
práticas. 

●​ Psicólogo Escolar (quando existente): Pode auxiliar na compreensão das 
questões socioemocionais e comportamentais, orientar a equipe e as famílias, e 
mediar conflitos. 

●​ Intérprete de Libras ou Guia-Intérprete (quando necessário para outros alunos 
com deficiência na mesma escola): Embora não seja uma necessidade primária 
para a maioria dos alunos com Síndrome de Down, é parte do contexto de uma 
escola que se prepara para a diversidade. 

A colaboração efetiva entre esses profissionais, com reuniões de planejamento regulares, 
estudo de caso, troca de experiências e definição conjunta de estratégias, é o que fortalece 
a prática inclusiva na escola. Imagine uma reunião de estudo de caso sobre um aluno com 
Síndrome de Down onde o professor regente compartilha suas observações sobre o 
desempenho em sala, o professor do AEE sugere adaptações de material e o coordenador 
pedagógico ajuda a pensar em como envolver melhor a família. 

Tecendo a rede de apoio: a colaboração com profissionais da saúde e 
assistência 

Muitos alunos com Síndrome de Down são acompanhados por uma gama de profissionais 
fora da escola, que compõem sua rede de apoio terapêutico e de saúde. A articulação entre 
a escola e esses profissionais é fundamental. 

●​ Profissionais Envolvidos (Exemplos): 
○​ Fonoaudiólogo: Trabalha questões de linguagem, fala, comunicação oral e 

escrita, alimentação. 
○​ Terapeuta Ocupacional (TO): Auxilia no desenvolvimento de habilidades 

motoras finas, integração sensorial, autonomia nas atividades de vida diária 
(AVDs). 

○​ Fisioterapeuta: Atua no desenvolvimento motor grosso, postura, equilíbrio, 
força muscular. 



○​ Psicólogo Clínico: Oferece suporte emocional, trabalha questões 
comportamentais, autoestima, habilidades sociais. 

○​ Médicos Especialistas: Pediatra, neurologista, cardiologista, 
endocrinologista, oftalmologista, otorrinolaringologista, geneticista, que 
monitoram as condições de saúde associadas à Síndrome de Down. 

○​ Assistente Social: Pode auxiliar a família no acesso a direitos, benefícios e 
serviços da rede de apoio socioassistencial. 

●​ Importância da Intersetorialidade: A inclusão efetiva requer uma ação coordenada 
entre as políticas de Educação, Saúde e Assistência Social. 

●​ Como se Dá a Colaboração: 
○​ Comunicação Regular (com autorização expressa da família): Troca de 

relatórios, pareceres, informações sobre os objetivos e progressos em cada 
área. 

○​ Reuniões Conjuntas: Sempre que possível, promover encontros entre a 
equipe escolar e os terapeutas para discutir o caso do aluno, alinhar 
estratégias e construir um plano de intervenção mais integrado. 

○​ Orientação Mútua: Os terapeutas podem orientar a escola sobre como lidar 
com questões específicas (por exemplo, como um TO pode sugerir 
adaptações de mobiliário ou de escrita). A escola, por sua vez, pode fornecer 
aos terapeutas informações valiosas sobre como o aluno se desenvolve no 
ambiente social e de aprendizagem da sala de aula. 

Considere um aluno com Síndrome de Down que está aprendendo a usar um comunicador 
com saída de voz com seu fonoaudiólogo. Se o fonoaudiólogo compartilha com a escola os 
símbolos e o vocabulário que estão sendo trabalhados, o professor pode incorporar esses 
mesmos recursos nas atividades em sala, permitindo que o aluno pratique e generalize o 
uso do comunicador em um contexto funcional. 

Atendimento Educacional Especializado (AEE): um suporte fundamental 
para a inclusão 

O AEE é um serviço da educação especial que "identifica, elabora e organiza recursos 
pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos 
alunos, considerando suas necessidades específicas" (Decreto nº 7.611/2011). 

●​ Funções do Professor do AEE: 
○​ Realizar a avaliação pedagógica inicial do aluno para identificar suas 

necessidades e potencialidades. 
○​ Elaborar o Plano de AEE, em articulação com o professor da sala comum e a 

família. 
○​ Produzir ou adaptar materiais didáticos e pedagógicos acessíveis (jogos, 

atividades, recursos visuais, Tecnologia Assistiva). 
○​ Ensinar o uso de recursos de TA e de CAA. 
○​ Trabalhar habilidades específicas que o aluno precisa para superar suas 

barreiras de aprendizagem (funções executivas, habilidades sociais, 
comunicação, autonomia). 

○​ Orientar os professores da sala comum e as famílias sobre as estratégias e 
recursos que podem ser utilizados. 



○​ Articular com os profissionais da saúde e da assistência que atendem o 
aluno. 

●​ Sala de Recursos Multifuncionais (SRM): É o espaço físico onde geralmente 
ocorre o AEE, equipado com mobiliário, materiais didáticos, recursos pedagógicos e 
de acessibilidade e equipamentos específicos. 

●​ Caráter Complementar/Suplementar: O AEE não substitui a escolarização na sala 
comum. Ele é complementar (para alunos com deficiência ou TGD) ou suplementar 
(para alunos com altas habilidades/superdotação). Seu objetivo é fortalecer a 
inclusão no ensino regular. 

O AEE é, portanto, um direito do aluno com Síndrome de Down e um importante suporte 
para que ele possa se beneficiar plenamente da escolarização na turma comum. 

Família e profissionais: parceria ativa na garantia de direitos e na busca 
por soluções 

Reafirmamos: a família não é apenas uma espectadora, mas uma protagonista nesse 
processo. Ela é parte essencial da equipe multidisciplinar. Seu conhecimento sobre o filho, 
sua persistência na busca por direitos e sua colaboração no dia a dia são insubstituíveis. A 
parceria entre família e todos os profissionais envolvidos (da escola, da saúde, da 
assistência) deve ser pautada pelo diálogo, pela confiança, pelo respeito e, acima de tudo, 
pelo compromisso com o desenvolvimento e a felicidade do aluno. 

Desafios e caminhos para a plena efetivação da inclusão e do trabalho 
em rede 

Apesar dos avanços legais e conceituais, a efetivação da inclusão e do trabalho em rede 
ainda enfrenta desafios: 

●​ Formação de Profissionais: Necessidade de formação inicial e continuada de 
qualidade para todos os envolvidos. 

●​ Recursos Financeiros e Materiais: Garantir que as escolas e os serviços de apoio 
tenham os recursos necessários. 

●​ Barreiras Atitudinais: Superar preconceitos, estereótipos e baixas expectativas. 
●​ Fragmentação dos Serviços: Dificuldade de comunicação e articulação entre 

diferentes setores e profissionais. 
●​ Fortalecimento da Cultura Inclusiva: A inclusão precisa ser um valor e um 

compromisso de toda a comunidade escolar e da sociedade. 

Os caminhos para superar esses desafios passam pelo investimento em políticas públicas 
eficazes, pela valorização dos profissionais da educação e da saúde, pelo empoderamento 
das famílias, pela promoção de espaços de diálogo e colaboração intersetorial e, 
fundamentalmente, pela crença inabalável no potencial de cada indivíduo, 
independentemente de suas diferenças. A inclusão é uma construção diária, e cada passo, 
por menor que seja, nos aproxima de uma sociedade mais justa e igualitária. 
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